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SENADO FEDERAL 

ATA DA 92.1 SESSÃO 
EM 30 DE JULHO DE 1970 

4.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. • Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. LINO DE 
MATTOS, PAULO TORRES E 

EDMUNDO LEVI 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Edmundo Levi - Victorino Freire 
- Petrônio Portella - Manoel Villa­
ça - Ruy Carneiro - Argemiro de 
Figueiredo - Júlio Leite - Carlos 
Linctenberg - Raul Giubert1 - Paulo 
Tôrres - Aurélio Vianna - Benedic­
to Valladares - Lino de Mattos -
Ney Braga - Meiio Braga - Antônio 
Carlos - Guicto Mondin - Mem cte 
Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 18 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 

· aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata cta Sessão anterior, 
que é, sem debates, aprovada. 

O Sr. 1.0 Secretário lê o se· 
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

N.0 ..106170 (n.0 230/70, na origem), 
de 29 do corrente, agradecendo a co· 
municação de haver sido aprovada a 
escolha da Sra. Beatta Vetori para 
exercer a função, em comissão, de 
Embaixador do Brasil junto ao Go­
vêrno da República Islâmica da Mau­
ritânia, cumulativamente com a de 

EmbaiXB\101: junto ao ~o da Re­
pública dfl';llenegal. 'Jii'' 

OFICIOS 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autócrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 24, DE 1970 

(N.0 .2.075-B/69, na Casa de origem) 

Altera o art. 19 do Decreto-lei 
número 3.200, de 19 de abril de 
1941, alterado :pela Lei n.0 2.514., 
de 27 de junho de 1955, que dis­
põe sôbre bem de família. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - o art. 19 do Decreto-lei 
n.0 3.200, de 19 de abril de 1941, al­
terado pela Lei n.0 2.514, de 27 de 
junho de 1955, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 19 -Não será tUstituído em 
bem de família imóvel de valor 
superior a 500 (quinhentas) vê­
zes o maior salário-mínimo vi­
gente no País." 

Art. 2. o - Esta Lei 'f fi trará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 2.514 
DE 27 DE JUNHO DE 1955 

Modifica o artigo 19 do Decre­
to-lei n,0 3.200, de 19 de abril de 
1941, que dispõe sôbre a organi­
zação e proteção da família. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. 1.0 
- O artigo 19 do Decreto­

lei n.0 3.200, de 19 de abril de 1941, 

que dispõe sôbre a organização e pro· 

teção da familla, passa a ter a H· 

gu!nte redação: 

"Art. 19 - Não será lnstituido em 
bem de !~, Imóvel de valor 

superior aC' Cr$ l.OOO.GOO,OO (um 

milhão de ~sl." 
.~~~. 

Art. ·2,0 - Jt revogado o artigo 18 

do mencionado Decreto-lei. 

Art. 3,• - Esta Lei entrará em vi­

gor 30 (trinta) dias após a sua pu­

blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Rio de JaneirO, em 27 de junho de 
1955; 134.0 da Independência e 67:• 
da República. - João Café Filho -

Prado Ke1ly - Edmundo Jordáo -

Amorim elo Valle - Henrique Lott -

Raul Fernandes - J, M. Whitaker -

Octavio Marcondes Ferraz - Munhoz 

da Rocha - Cândido Motta Filho -

Waldyr Niemeyer - Eduardo Gomes 

- Aramis Athayde. 

DECRETO LEI N.O 3.200 

DE 19 DE ABRIL DE 1941 

Dispõe sôbre a organi'la.çio e 
proteção da família. 

•••••••• o • o o •••• o o o. o •••• o o o o. o. o •••• 

CAPíTULO IX 

Do Bem de Família 

Art. 19 - Não será lnstltuido em 
bem da família imóvel de- valor su­
perior a cem contos de réis. 

(A Comiasão dfl Constituição • Ju.­
tiça.) 
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EXREDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO h:>o SENADO FEDERAL 

.,,, 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRE'l'OR-OERAL DO &,aAoo FElJERAL 

J' 
WILSON MENEZES PEDROSA 

SUl'ERlN1'ENlJENTB 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da DivisAo Adm1ntstrativa Chefe da UlvlsAu lndu;;;trial 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe 4& SeçAo de :ftev1do 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEr;Ao U 

Impresso sob a responsab!l!dade da Mesa do S~nado Federal 

ASSINAllJRAS 

Via Superfície: Via Aére~: 
Semestre . . . .. . .. . . . . .. . • Cr$ 20,00 

40,00 
Semestre ............... . Cr$ 40,00 

Cr$ 8U,UO Ano ..................... Cr$ Ano ................ ····· 
I 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,02 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 25, DE 1970 

(N.0 2.193-B/70, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Autoriza o Poder Executivo a 
criar a emprêsa pública "Hospi­
tal de Clínicas de Pôrto Aleg·re", e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

I- Da Constituição 

Art. 1.0 
- Fica o PO<;ler Executivo 

autorizado a constituir a emprêsa 
Pública "Hospital de Clinicas de Pôr­
to Alegre", de sigla HCPA, dotada de 
personalidade jurídica de direito pri­
vado, com património próprio e auto­
nomia administrativa, vinculada à su­
pervisão do Ministério da Educação e 
Cultura. -

b) prestar serviços à Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, a ou­
tras instituições e à comunidade, me­
diante as condições que !orem fixadas 
pelo Estatuto; 

c) servir como área hospitalar pa­
ra li'-S atividades da Faculdade de Me­
dicina da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul; 

\ d) cooperar na execução dos planos 
de ensino das demais unidades da 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, cuja vinculação com proble­
mas de saúde ou com outros aspectos 
da atividade do Hospital torne dese­
jável essa colaboração; 

e) promover a realização de pesqui­
sas científicas e tecnológicas. 

Tir>gem: 15.000 exemplares 

dida entre as Avenidas Protásio Alves 
e Ipiranga e Ruas Ramiro Barcelos e 
São Manoel; 

b) outros terrenos e edificações, lo­
calizados dentro da mesma quadra, 
bem como equipamentos destinados 
especificamente às finalidades do 
Hospital de Clínicas havidos pela 
União por doação que lhe fêz a Uni­
versidade Federal do Rio Grande do 
Sul; 

c) prédio do Hospital de Clínicas. 
~ 1,0 - o Reitor da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul desig­
nará Comissão, presidida pelo· repre­
sentanté da União, para inventariar e 
a v aliar os bens móveis e imóveis de 
que trata êste artigo. 

~ 2.0 - O representante da União, 
para os efeitos previstos no parágrafo 
anterior, será designado pelo Presi­
dente da República. 

Parágrafo único - O HCPA terá se­
de e fôro na cidade de Pôrto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2.0 
- O HCPA terá por obje­

tivo: 

a) administrar e executar serviços 
de assistência médico-hospitalar; 

Parágrafo único - No seu objetivo 
de prestar assistência médica, a Em­
prêsa dará preferência à celebração 
de convênios com entidades públicas 
e privadas da comunidade. 

Art. 3.0 
- O capital in i c i a 1 do 

HCPA, pertencente integralmente à 
União, será constituído pela incorpo­
ração dos seguintes bens: 

a) um terreno, na cidade de Pôrto 
Alegre, situado na quadra compreen-

Art. 4.0 - Mantida a maioria da 
União, o capital do HCPA poderá ser 
aumentadp com a participação de· 
pessoas jurídicas de direito público 
interno e de suas entidades de admi­
nistração indireta ou mediante incor­
poração de reservas decorrentes de 

I . 
;;. 
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,.. 
lucros líquidos da Emprêsa, reavalia­
ção de seu ativo e transferências de 
capital feitas pela União. 

Art. 5.0 
- Os recursos de que a 

Emnrêsa disporá para realizar as suas 
finalidades são os advindos: 

a) de rendas auferidas por servi­
ços prestados; 

b) de dotações consignadas no or­
çamento geral da União; 

c) de créditos abertos em seu fa­
vor; 

d) do produto de operações de cré­
dito, juros bancários e renda de bens 
patrimoniais; 

c) de outros recursos. 

Art. 6.0 
- A Emprêsa poderá con­

trair empréstimos, no País e no exte­
rior, que objetivem atender ao desen­
volvimento e aperfeiçoamento de seus 
serviços, observada a legislação em vi­
gor. 

Art. 7.0 - A constituição do HCPA 
se efetivará por decreto do Presiden­
te da República que aprovar os esta­
tutos da Emprêsa. 

§ 1.0 - O Reitor da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul subme­
terá o laudo do art. 3.0 , § 1.0 , e o pro­
jeto de estatutos ao Ministro da Edu­
caçãO e Cultura, dentro de sessenta 
dias ci.a designação prevista no § 2.0 

do art. 3.0 

§ 2.0 - Até a constituição da Em­
prêsa, a Universidade Federa\ do Rio 
Grande do Sul continuará responsá­
vel por todos os assuntos que digam 
respeito ao Hospital, gerindo os cré­
ditos e recursos destinados ao mesmo. 

§ 3.0 - Constituída a Emprêsa, os 
saldos dos créditos e recursos referi­
dos no parágrafo anterior serão 
transferidos ao HCPA. 

11 - Da Organização 

Art. 8.0 - São órgãos da adminis­
tração da Emprêsa: 

I - o Conselho Diretor; 

!I - a Administração Central. 

Art. 9.0 - o Conselho Diretor é o 
órgão supremo de função normativa, 
consultiva e deliberativa da Emprêsa 
e será constituído pelos seguintes 
membros: 

DO C:ONGRF.SSO 

a) o Presidente 
será também o ;>r.s\,det>tài.ili 
lho Diretor; 

' b) o ~-Dire~.da Universidade; 

c) o DI~ Faculdade de Me-
dicina da · · sidade Federal do 
Rio_._Grande - ·ui e dois outros re-
presentantes da mesma; 

d) um representante da Escola de 
Enfermagem da Universidade Fe­
deral do Rio Grande do Sul; 

~ 

e) um representante do Conselho 
de-· ·Planejamento e Desenvolvimento 
da mesma Universidade; 

f) o Superintendente Administra­
tivo da Universidade Federal. do Rio 
Grande do Sul; 

g) um representante do Ministério 
da Educação e Cultura; 

h) um representante do Ministério 
do Planejamento e Coordenação Oe-. 
ral; 

i) um representante do Ministério 
da Fazenda; 

j) um representante do Ministério 
<la Saúde; 

1) um representante do Instituto 
Nacional de Previdência Social. 

§ 1.0 - O Estatuto da Emprêsa fi­
xará a forma de escolha dêsses re .. 
presentantes. 

§ 2.0 - É prerrogativa do Conselho 
Diretor a elaboração do seu próprio­
regimento. 

§ 3.0 - Das decisões e atos de to­
dos os órgãos da Emprêsa caberá re­
curso ao Conselho Diretor. 

§ 4.0 - Das decisões do Conselho 
Diretor cabeÍ-á recurso ao Reitor da 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, nos casos fixados no Estatuto_. 

Art. 10 - O Presidente do Hospital 
de Clínicas de Pôrto Alegre será de 
livre escolha e nomeação do Reitor 
da Universidade Federal do Rio Gran­
de do Sul, homologada pelo Conselho 
Universitário. 

Parágráfo único - Caberá ao Pre­
sidente representar a Emprêsa em 
juízo ou fora dêle, ativa ou passiva­
mente, podendo constituir mandatá­
rios ou delegar competência, permi­
tindo, se fôr o caso, a subdelegação 
às autorida~e~_su!JQrdlnadas. 

11) 

Art. 11 - A Administração Central, 
órgão Incumbido das. funções de ad­
ministração daa, :'Ati~ades específi­
cas e auxiliar~~·· Emprêsa, obser­
vádas as diretrli'es gerais elaboradas 
pelo Conselho Diretor, será consti­
tuída; 

I ....:.... pelo Presidente; 

II - pelo Vice-Presidente para 
assuD.tos médicos; 

III - pelo ·vice-Presidente para 
• assuntos administrativos. 

§ 1.• - Os Vice-Presidentes serão 
nomeados pelo P~ente da Emprê­
sa, homologada .a ,.ie1ha pelo Con-
selho Diretor. ·,...-: 

§ 2.0 
- Os Vice-Presidentes parti­

ciparão das reuniões do Conselho Di­
retor, sem direito a voto. 

§ s.o - A área de competência e as 
'atribuições do President e dos Vice-. 
Presidentes serão llxadas no Estatuto 
_da Emprêsa. 

111 - Disposições Gerais 

Art. 12 - O regime jurídico do pe,. 
soai será o da Consolidação das Leis 
<ld 'trabàlho, estabelecidas no Estatu­
to do HCPA as condições para ad­
missão. 

Parágrafo único - Os servidores 
públicos federais da administração 
d~-eta ou indireta poderão ser requisi­
tados para o HCPA, exclusivamente 
em funções técnicas. 

Art. 13 - As contas do HCPA rela­
tiva.s .a cada exercício serão submeti­
das ~ supervisão ministerial e envia­
das ao Tribunal de Contas da União. 

Art. 14 - Extinguindo-se a Emprê­
sa, seu patrimônio se incorporará à 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul. 

Art. 15 - O HCPA gozará de Isen­
ção de tríbutos federais e de todos os 
favores legais atribuídos à natureza 
de seus objetivOs. 

Art. 16 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, reVo­
gadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 195, DE 1970, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelen tíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter • 
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elevada deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de exposição 
de motivos do Sr. Ministro de Estado 
da Educação e Cultura, o anexo Pro­
jeto de Lei que "autoriza o Poder Exe­
cutivo a criar a emprêsa públicll Hos­
pital de Clínicas àe Pôrto Alegre, e dá 
outras providências". 

Brasília, 6 de julho de 1970. - Emí­
lio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI­
NISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CUL­
TURA 

E.M. n.0 3.245 

Em 30 de junho de 1970 

Excelentissimo Senhor Presidente 
da República 

Tenho a honra de submeter à ele­
vada consideração de Vossa Exc.elên­
cia o anexo anteprojeto de lei que au­
toriza o Poder Exeeutivo a criar a em­
prêsa pública "Hospital de Clínicas de 
Põrto Alegre", e dá outras providên­
cias. 

Trata-se de uma medida de vital 
importância para a Universidade Fe­
deral do Rio Grande do Sul, originan­
do-se a proposta do Magnífico Reitor 
daquela entidade, Professor Eduardo 
Z. Faraco. 

O patrimônio inicial será constituí­
do exclusivamente com a doação de 
imóveis da União Federal. 

Para a criação da entidade concre­
tizaram-se estudos que encontraram 
subsídio valiosa em parecer da lavra 
do eminente jurista Adroaldo Mesqui­
ta da Costa. 

Valho-me da oportunidade para re..:. 
novar a Vossa Excelência os protes­
tos de estima e respeito. - Mauro 
Cós ta Rodrigues. 

(As Comissões do Executivo e de 
Finanças.) 

PARECERES 
PARECERES 

N.0 • 486 E 487, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 17, de 1970 (n.0 ...•.. 

2.178-B/70, na Câmara dos Depu­
tados), que autoriza o Ministério 
da Educat;ão e Cultura a celebrar 
contrato de sertiços técnicos com 
o Consórcio Nacional de Planeja­
mento Int_egrado_ - CNPI, e dá 
outras providências .. 

' 
1>·:«1'ARECER N.0 486. , 

.,. ' .•, ~ 

Da .Comiâi.o de Projetos do Executivo 'i 
Relator: Sr. MeD} de Sá. 

. ' 
Por mensagem de 18 de- junho, o 

Exmo. Sr. Presiderite- ,IJa República 
enviou projeto de let ;io Congresso 
Nacional, mediante o·~ual se solici­
ta autorização para o Ministério da 
Educação e Cultura contratar os ser-. 
viços técnicos necessários à elabora­
ção do -Plano de Desenvolvimento In­
tegrado e Proteção do Bairro Históri­
do do MunicípiO de Parati - Estado 
do Rio de Janeiro - com o Consórcio 
Nacional de Planejamento Integrado 
(CNPil, no valor de Cr$ 1.214.467,24. 
<art. 1°). 

Em sua exposição de motivos, o 
Exmó. Sr, Ministro da Educação in­
forma que ·o Decreto n.0 58.077 de 24 
de março de 1966, elevou o Município 
de Parati (RJ) à categoria de Monu­
mento Nacional e, ao mesmo tempo, 
atribu.iu ao Ministério da Educação e 
Cultura, através da Diretoria do Pa­
trimônio Histórico e Artístico Nacio­
nal, a função de promover, com o 
concurso d-os -órgãos -competentes, a 
adoção do plano urbanístico adequa .. 
do~ tanto à preservação do acervo ar­
quitetônico e natural do sítio histó­
rico de Parati, quanto ao desenvolvi­
mento e ·valorização da cidade e do 
território municipal. 

A Diretoria do Patrimônio Histórico 
Nacional obteve, preliminarmente, a 
assistência técnica da UNESCO, e, 
posteriormente, diligenciou no senti­
do de contratar os serviços técnicos 
definitivos para a elaboração do pla­
no a ser adotado. Foram convidaqos 
Escritórios Especializados do País a 
apresentar propostas a· respeito, pa­
ra a execução do Plano de Desenvol­
vimento Integrado da região compre­
endida pelo Município. Das seis pro­
postas concorrentes, após exame e 
análise acurada de uma Comissão de 
técnicos, especialmente designada 
para tal finalidade, foi escolhida, 
por ser considerada a mais conveni­
ente, a do Consórcio Nacional de Pla­
nejamento Integrado, que orçou seus 
serviços na qtl:antia acima indicada. 

Para fazer face à despesa referida, 
consoante reiam os arts. 2.ó e 3.0 do 
projeto de lei, dez por cento serão 
custeados com recursos orçamentá­
rios da Diretoria do Patrimônio His-

tórioo e Artístico Nacional, c;;endo os 
90% restantes financiados pela Fi­
n:mciadora de Estudos e Projetos S.A. 
- FINEP -, emprêsa vinculada ao 
Ministério do Planejamento. 

De sua vez, o FINEP será ressarci­
do do financiamento que faz median­
. te a consignação de verbas adl:'quadas 
a serem incluídas no Orçamento da 
União, para os ex-ercícios de 1971 a 
1.'177, verbas cujo montante cObrem 
exatamente o adiantamento da Fi­
nanciadora de Estudos e Projetos S/ A 
~ conforme prescreve o art. 3.0 do 
projeto. 

Como se verifica do exposto, o pro .. 
jeto de lei tem plena justificação e 
merece louvor por assegurar ao Muni­
cípio de Parati, Estado do Rio de Ja­
neiro, as condições indispensáveis 
para que seu imenso acervo histórico 
e artístico seja preservado e protegi­
do. Igual medida dever-se-ia tomar 
para muita.s outras cidades e muni­
cípios do Brasil, declaradas Monu­
mento Nacional, mas que o tempo vai 
reduzindo a ruínas por falta de um 
Plano de Desenvolvimento Integrado, 
como o que a atual proposição se des­
tina a adotar. 

É, portanto, favorável à aprovação 
do Projeto de Lei n.o 17/70, o parecer 
desta Comissão. 

Sala das Comissões, 22 de julho de 
1970. - Daniel Krieger, Presidente 
- Mem de Sá, Relator - Antônio 
Carlos - José Ermírio - Carlos Lin­
denberg- Ruy Carneiro- Raul Giu­
berti. 

PARECER N.0 487 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sv Carlos Lindenberg 

O presente proJeto, de iniciativa do 
Poder Executivo, autoriza o Ministé­
rio da Educação e Cultura, através da 
Diretoria do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional. a celebrar contra­
to com o CNPI - Consórcio Nacional 
de Planejamento Integrado, no valor 
de Cr$ 1.214.467,24 (um milhão, du­
zentos e quatorze mil, quatrocentos 
e sessenta e sete cruzeiros e vinte e 
quatro centavos), para realização dos 
serviços técnicos necessários à elabo­
·ração do plano de desenvolvimento in­
tegrado e proteção do Bairro Histó­
rico do Município de Parati, Estado 
do ~ia de Janeiro (art._l.0 ). 
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O art: 2.0 estabelece que aquela im­
portância será paga com recursos or­
çamentários da r e f e r i d a Diretoria 
<10%') e o restante (90%) será finan­
ciado pela FINEP - Financladora de 
Estudos e Projetos S.A., emprêsa pú­
blica vinculada ao Ministério do Pla­
nejamento. 

, O art. 3.0 autoriza o Poder Executi­
vo a incluir nas propostas do Orça­
mento da União, para os exercícios 
de 1971 a 1977, importâncias destina­
das a atender à amortização do prin­
cipal e encargos financeiros previstos 
no aludido contrato de mútuo. 

A exposição de motivos diz: 
"O Decreto n.O 58.077, de 24 de 
março de 1966, elevou o Municí­
pio de Parati, no Estado do Rio 
de Janeiro, à categoria de Monu­
mento Nacional e ao mesmo tem­
po atribui ao Ministério da Edu ... 
cação e Cultura, através da Di­
retoria do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, a função de 
promover - com o concurso dos 
órgãos competentes daquele Esta­
do e do Município interessado, dos 
Ministérios do Planejamento, 
Transportes e da Agricultura, da 
Indl.i.stria e do Comércio - a ado­
ção do plano urbanístico adequado 
tanto à preservação do acervo ar­
quitetônico e natural do sitio his­
tórico de Parati, quanto ao de­
senvolvimento e valorização da 
cidade e do território municipal. 
Para dar cumprimento àquele di­
ploma legal, a Diretoria do Pa­
trimônio Histórico e Artistico Na­
cional, preliminarmente, obteve 
assistência técnica da UNESCO e 
posteriormente, iniciou diligênda 
no sentido de contratar os estudos 
definitivos para a elaboração do 
plano a ser adotado. Assim, con­
vidaram-se escritórios técnicos es­
pecializados do País a apresentar 
propostas para a execução do Pla­
no de Desenvolvimento Integrado 
da região compreendida pelo Mu­
nicipio. 

Das seis propostas concorrentes, 
que foram analisadas e julgadas 
por uma comissão especialmente 
designada para ésse fim, foi sele­
cionada a da emprêsa "Consôrio 
National de Planejam~nto Inte­
grado", que orçou os seus serviços 
em Cr$ 1.214.467,24 (um milhão, 

duzentos e quatorie n\ll)li~-
centos e. sessenta e sete-~s 
e quatro centavos)·. 

de obter os recur~ 
aos gastos de~ 

dos men~ 
êste Ministério 

recorreu à Financiadora de Estu~ 
dos e Projetos S.A. - FINEP, 
emprêsa pUblica ligada ao Minis­
tério d.q Planejamento e Coorde­
nação ~al. Essa f:nanciadora já 
examinou-' iR proposta vencedora 
e aprovou a concessão do finan­
ciamento. 

A garantia a ser fornecida à 
FINEP pelo financiamento pro­
posto, será a inclusão, no Orça­
mento Federal, a partir do ano de 
1971, de dotar.;ões específicas que 
permitam o ressarcimento da dí­
vida, forma essa de garantia con­
siderada suficiente pelo Conselho 
Monetário Nacional, em reunião 
de 12 de maio de 1969." 

Do ponto de vista financeiro, nada 
há que impeça a aprovação do pre­
se::te projeto. 

!::: o parecer. 

Sala das Comissões, em 28 de julho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 

Presidente - Carlos Lindenberg, ·Re­
lator - Júlio Leite - Waldemar Al­

cântara - José Ermírio - Mello Bra­

ga - Carvalho Pinto - Dinarte Ma­

riz - Raul Giuberti- Flávio Brito -

Mem de Sá. 

PARECER 
N.O 488, DE 1970 

da Comissão de Finanças, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 20, de 1970 (n,0 2.190-B/70, na 
Câmara), que concede pensão es­
pecial à. Senhora Ramona Santos 
de Vargas, viúva de Alvício de 
Vargas, morto no cumprimento do 
dever, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Júlio Leite 

O presente projeto, originário do 
Poder Executivo, concede a Ramona 
Santos de Vargas, viúva de Alvício de 
Vargas, uma pensão especial equiva­
lente a dois salários-mínimos, do 
ma-ior nível vigente no País. 

Acompanha a mensagem exposição 
de motivos do Br. Mlllf.ltt'O da Agricul­
tura que assim d~-IÍI~: . 

"Versa o anexo p~ocesso sôb.-: 
proposição apresentada pelo Pre­
sidente do Instituto Brasileiro do 
Desenvolvimento Florestal, Au­
tarquia vincUlada a esta Secreta­
ria de EstadO,' no sentido de ser \ 
concedida. peto Pod.er Público, 
uma pensão es. !J. viúva do 

VIgilante Alvício Vargas, ex-servi­
dor daquele Instituto, morto por 
ladrões de essências 1lorestais, 
quando, em pleno exercicio de 
suas funções específicas, realizava 
serviço de patrulhamento no 
Parque Nacional do Iguaçu. 

'Tratando-se, Senhor Presidente, 
de matéria que mereceu a minha 
melhor aco.Jhida, tenho a honra . 
de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, acom­
panhado de Mensagem ao Con­
gresso Nacional, o anexo antepro­
jeto de Lei que consubstanciará 
medida da mais lidlma justiça e . 
dever de reconhecimento à bra­
vura e despreendimento dp ser­
vidor em aprêço." 

A matéria foi aprovada na Câmara, 
pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça, que a considerou jurídica e cons­
titucional e pela Comissão de Finan­
ças. 

Trata-se de medida de exceção que­
freqüentemente tem sido aprovada 
pelo Legislativo a pedido do Executi­
vo, quando a motivação é suficiente 
para ser justificada, como parece 
acontecer no presente caso. 

Diante do exposto e tendo em vista 
a pequena repercussão financeira d.a 

medida, opinamos pela aprovação do 
presente projeto. 

Sala das Comissões, em 28 de julho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Júlio Leite, Relator -
Waldemar Alcântara - Carlos Lin­
denberg - Dinarte Mariz - Raul 
Giuberti - Carvalho Pinto - José 
Ermírio - Mello Braca - Flávio Bri­
to - Mem de Sá; 
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PARECERES 
N.•• 489, 490 E 491, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 19, de 1964 (número 
3.667-B/58, na Câmara), que cria 
o Quadro do Magistério do Exér­
cito (QME). e dá outras provi­
dências. 

PARECER N.0 489 

Da Comissão dt~ Educação e Cultura 

Relator: Sr. Ney Braga 

Originário do Poder Executivo 
(Mensagem n.0 3, de 1958), o presente 
projeto, em seus cinqüenta artigos, 
entre outras providências, cria o Qua­
dro do Magistério do Exército (QME), 
dispõe sôbre a sua organização, a se­
leção de professôres, os concorrentes, 
as inscrições nas provas de suficiên­
cia e concursos, as promoções e re­
formas, e dá outras providências. 

2. Em abril de 1964, esta Comissão, 
"dado a natureza especial do assunto 
de que trata a proposlção", houve por 
bem solicitar a audiência do Ministé­
rio da Guerra, o qual, pelo Aviso 
n.0 290/3, de 7 de agôsto de 1964, co­
municou existir ·•no Estado-MaJor do 
_..:xército uma comissão de estudos 
constituída para apresentar um ante­
projeto de lei a respeito do assunto 
em tela", razão pela qual sugeriu "!ôs­
se sustada sua tramitação até conclu­

'são dos estudos a respeito". 

Diante dessas informações, esta Co­
missão considerou, inicialmente, "de 
tôda conveniência sustar a tramitação 
do projeto até o recebimento, pelo 
Congresso, dos estudos em curso no 
Estado-Maior do Exército". Nesse 
sentido, igualmente, foram os parece­
res das Comissões de Segurança Na­
cional e de Finanças. 

' 8. Após um deeurso de quase qua­
tro anos, sem ter chegado "ao Senado 
a matéria referida naqueles parece­
f!3:S", a P;residêncía desta Casa reme­
teu o projeto, novamente, às Comis­
sões às quais foi distribuído {despa­
cho de 19-11-69). 

Diante do exposto e tendo em vista 
o tempo decorrido desde o pronuncia-. 
menta do Ministério da Guerra -
quase seis anos - e, ainda, o grande 
número de modificações legislativas 
introduzi~as nesse período, opinamos 

pelo arquivamento do Projeto subme-­
tido ao nosso exame. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1970. - Guido Mendin, Vice -Pre­
sidente, no exerCício-, da presidência 
- Ney Braga, Relator - Benedicto 
Valladares- Ruy· Carneiro - Cattete 
Pinheiro. 

PARECER N.0 490 

Da Comissão de Segurança Nacional 

ReJaí&r: Sr. Victorino Freire 

O presente projeto, originário do 
Poder Executivo, cria o Quadro do 
Magistério do Exército CQMEJ, dis­
pondo sôbre a sua organização, a se­
leção de professôres, os concorrentes, 
as inscrições nas provas de suficiên­
cia e concursos. 

2. O Sr. Ministro da Guerra, con­
siderando como motivo preponderan­
te o fato da legislação que regula a 
matéria (Decreto-lei n.0 103, de 23 de 
dezembro de 1937) encontrar-se su­
perada e desatualizada face às novas 
conquistas no campo do ensino, pro­
pôs, ao Sr. Presidente da República 
(E. M. n.0 376, de 1957), projeto de 
lei criando o Quadro do Magistério 
do Exército. 

3. Em 1964, a Comissão de Educa­
ção e Cultura desta Casa solicitou 
audiência do Ministério do Exército, 
o qual, através do Aviso n.0 290/3, de 
7 de agôsto de 1964, comunicou exis­
tir "no Estado-Maior do Exército 
uma Comissão de estudos constituida 
para apresentar um anteprojeto de 
lei a respeito do ass:mto em tela", su­
gerindo, ao mesmo tempo, "fôsse sus­
ta.da sua tramitação até conclusão dos 
estudos a respeito". 

4. A Comissão de segurh.nça Nacio­
nal, ao apreciar, preliminarmente, a 
proposição (Parecer n.0 1.639, de 
1964), •·achando que o projet:D contém 
muitas falhas e imperfeições", mani­
festou-se contràriamente ao mesmo, 
opinando, do mesmo modo, pela sus­
tação do seu anctã.mento, até a che­
gada dos estudos elaborados pelo Es­
tado-Maior do Exército. Nesse senti­
do, igualmente, foi o parecer da Co­
missão de Finanças. 

5. Após um decurso de quase quatro 
anos, sem ter chegado ao Senado a 
matéria a que se referem os parece­
res, e tendo em v~sta o tempo ~ecor-

rido desde o pronunciamento do MI­
nistério da Guerra - abril de 1964 -
e. ainda, o grande nUmero de modi­
ficações legislativas introduzidas du­
rante sua tramitação, opinamos pelo 
arquivamento do projeto submetido ao 
nosso exame. 

Sala das Comissões, em 14 de julho 
de 1970. - Oscar l'assos, Presiden­
te eventual - Victorino Freire, Rela­
tor - Celso Ramos - Gilberto Ma­
rinho. 

PARECER N.0 491 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Sr. Waldemar Alcântara 
Retorna a esta Comissão o presente 

projeto, de iniciativa rlo Poder Exe­
cutivo, que cria o Quadro do Magisté­
rio do Exército . 

O parecer anterior conclui pelo so­
brestamento da proposição "até ache­
gada, ao Parlamento, do trabalho em 
elaboração no Estado-Maior do Exér­
cito" (fls. 42). 

Após quatro (4) anos, a Secretaria­
Geral da Presidência enviou o pro­
jeto às Comissões de Educação e 
Cultura e de Segurança Nacional, que 
opinaram _pela rejeição. 

Acompanhando as Comissões que 
examinaram o mérito da proposição, 
opinamos, também, pelo arquivamen­
to do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 28 de julho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Waldemar Alcântara, 
Relator - Mello Braga - José Er­
mírio - Carvalho Pinto - Carlos Lin­
denberg - Júlio Leite - Dinarte 
Mariz - Raul Giuberti - Flávio Bri­
to - Mem de Sá. 

PARECERES 
N. 0 s 492, 493, 494 e 495, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 4, de 1970, que estabele­
ce limite máximo para a cobran­
ça dos direitos autorais e os co­
nexos, relativos a obras lítero­
musicais divulgadas pelas per­
missionárias ou concessionárias 
dos serviços legalmente instalados 
no país, e dá outras providências. 

PARECER N.0 492 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Clodomir Millet 
O nobre Senador Júlio Leite, preo­

cupado com o problema da arrecada-
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Ção "~~!tos 11utorais, apresentou 
à cónsrcíe.aÇAo <lo:llo!llado, projeto que 
visa a estabelecW)l!!Wte percentual 
nos moldes do que/:ifk.; 1-i" do Decre­
to-lei r .. 0 980, de 2lfiJt outubro de 
1964, ocorre com os correspondentes 
direitos autorais de obras lítero-mu­
sicais incluídos em filmes ou executa­
dos nos intervalos ctas sessões para as 
quais foi fixado um percentual de 
0,5% (meio por cento) sôbre o preço 
dos ingressoS vendidos. 

Na substanciosa justificação, seu 
eminente autor salientou, dentre ou­
tros, os seguintes aspectos dignos de 
menção: 

I 
1.0 ), a proteção devida a arrecada­

çàu dos direitos autorais está a mere­
cer urge'nte regulamentação; 

2.0
) existem atualmente diversas 

enLidades arrecadadoras dos referidos 
direitos, as quais costumam, mercê 
das rivalidades existentes, competir 
no sentido de apurar mais que as con­
g·éneres; 

3.0
) tais fatos vêm muitas vêzes 

tornando impraticável a existência 
dos pequenos permissionários de ci­
dades do interior, às quais prestam 
relevante contribuição na tarefa de 
divulgar nossa músiCa; 

4.0
) há casos, provados documenta­

damente peJ.a Associação de Emissoras 
dt> Rádio e Televisão, em que a co­
brança dêsses direitos atinge a 30% 
ltrinta por cento) da receita publici­
tária bruta das referidas emissoras. 

Passemos agora a uma análise su­
cinta da ma teria, vê2 que sóbre o me­
rito da mesma devera falar a douta 
Comissão de Educação e Cultura. · 

Estabelece o artigo 1,0 do projeto 
que a arrecadação de direitos auto­
raís não poderá ultrapassar a ta. 
máxima de 15% (quinze por cento) da 
receíta bruta de publicidade obtida 
mensalmente pela emprêsa permissio­
nária ou concessionâ.ria de cada pre­
fixo ou canal. 

O art. 2.0 e seu parágrafo único 
Dreceituam que o pagamento dos ci­
tados direitos no limite acima fixado 
tornará nulos e insubsistentes quais­
quer outras reivindicações contra as 
emprêsas interessadas e que as mes­
mas deverão arquivar, pelo prazo de 
dois anos, os comprovantes do men­
cionado pagamento. 

o s.o· e respectivo párágrafo 
a possibilidade de. co­

entidades arrecada­
au:torais e conexos 

o depósito e o 
ser f e i to pela 
dos Músicos d.o 

Bras.ll, obedecido critério que deverá 
set' fixado pelo seu Conselho Federal. 

Finalmente, determina que o Po­
der·'Executivo deverá, no prazo de 90 
dias, regulamentar a matéria contida 
no _projeto. J" 

V~tnos do exposto, o esmêro com que 
o eminentlsenador Júlio Leite elabo­
rou a proposição em foco. Excusamo­
nos, entanto, de tecer maiores consi­
derações sôbre a mesma, face às de­
terminações do nosso Regimento que 
nos circunscreve à aprecrção do seu 
aspecto jurídico-constitUCional. 

'·' 
Com vistas à nosá competência 

específica, nada vemos no bôjo do 
projeto que contra-indique sua apro­
vação. Quanto ao_ mérito deverá falar, 
como já acen~os, a preclara Co­
missão de Edu~ão. 

Sala das Comissões, em 14 de maio 
de 197-0. - Petrônio Portella, Presi­
dente - Clodomir 1\tillet, Relator -
Guido Mondin - Bezerra Neto - Mil­
ton Campos - Carlos Lindenberg -
Carvalho Pinto - Antônio Carlos. 

PARECER N .0 493 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Rei a to r: Sr. Adalberto Se na 

O objetivo do presente projeto é 
estabelecer determinado teto para a 
cobrança dos direitos autorais e os co­
nexos relativos a obras lítero-musi­
cais divulgadas pelas permissionárias 
ou concessionárias do serviço de ra­
díodífusão e de radiotelevisão legal­
mente instaladas no País. 

2. Nos têrmos do art. 1.0 , êsse teto 
é fixado em 15% (quinze por cento) 
da receita bruta de publicidade ob­
tida mensalmente pela emprêsa per­
missionária ou concessionãria de ca­
da prefixo ou canal, ainda previstas 
as seguintes condições, nos arts. 2.0 e 
3.0 , respectivamente: 

aJ o pagamento dos direitos naque­
le limite fixado, torna insubsistente 
tôda e qualquer reivindicação a êsse 
título, contra as emprêsas premissio­
nárias ou concessionárias; 

11} SextO:-felra Sl !955 

b) na hipótese de mala de ,Uln\' 
entidade arrecadadora de direitos au­
torais e os conexos comprovar a exis­
tência de obras !Itero-musicais de re­
presentados seus, entre as que tiverem 
sidB divulgadas em qualquer dos 6 
(seis) mese!! anteriores a essa verifica­
ção, caberá à- permissionária ou con­
cessionária, mediante notificação es­
crita extrajudicial da entidade inte­
ressada, efetuar o recolhimento men­
sal da Importância devida em conta 
especial a ser aberta na agência mais 
próXIma do Banco do Brasil S/ A., à 
ordem da seção estadual da Ordem 
dos Músicos do Brasil, cabendo à seção 
local correspondente ratear a arreca­
daÇão realizada entre os concorren­
tes, mediante o critério que vier a ser 
adotado pelo Conselho Federal da re­
ferida Ordem. 

3. Justificando a proposição. invoca 
o seu eminente autor, Senador Júlio 
Leite, a circunstância de, existindo ilo 
País diversas entidades arrecadado­
ras de tais direitos, normalmente 
subrogadas nos direitos dos proprietá­
rios, tendo elas a estabelecer competi­
ção e'}tre si, ajustando normas e cri­
térios, que muitas vêzes tornam Im­
praticáveis a existência das pequenas 
permissionárias das cidades no inte­
rior, que prestam inestimável serviço 
à divulgação cultural da nossa músi­
ca, havendo casos comprovados pela 
Associação Brasileira de Emissoras de 
Rádio e Televisão em que a arreca-. 
dação atinge até 30% da receita bruta 
das emissoras. 

4. Ouvido a respeito, por intermé­
dio da Assessoria Parlamentar do Mf .. 
nistério da Educação e Cultura, o Co­
ordenador da Rádio Educadora de 
Brasília reconheceu veementemente 
os efeitos danosos de semelhante 
competição, reputando o projeto de 
"medida saneadora contra a avalan­
che de entidades de arrecadação, e 
providência tempestiva e acautelado­
ra contra os abusos que, em última 
análise, redundam em prejuízos aos 
próprios autores nacionais". 

·á. Devidamente analisado êsse pro­
jeto, como aliás também se infere 
da justificação e da redação dos ar• 
tigos 2.0 e 3.0 , inspirou-se no prece­
dente de providência análoga adota­
da pelo Govêrno com relação às obras 
literó-musicais e fonogramas inclui­
dos nos filmes ou- diVulgadas nos 1n-
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tervalos das sessões cinema tográfi­
cas, através do Decreto-lei n° 980, 
de 21 de outubro de 1969. 

6. lt de notar-se, não obstante, al­
to grau de disparidade entre a pro­
poreionalidade ora proposta e a esta­

belecida nesse diploma legal. En­
quanto neste último se fixou, par~ a 
cobrança em apréço, a taxa invariá­
vel de 0,5% (meio por cento) "sôbre O 

preço da venda ao público do ingres­
so padronizado fornecido pelo Ins­
tituto Nacional do Cinema, chega-se, 
no projeto, a permitir a elevação da 
proporcionalidade até o limite de 15% 
da renda bruta mensal das emisso­
ras de rádio e de televisão, ou seja 
até trinta .vêzes o que pagam os exi­
bidores cinematográficos. 

7. Por certo, o ilustre proponente 
teve em mente o não existir exato 
paralelismo, quanto a tal aspecto, en­
tre o cinema e a radiodifusão, levan­
do na devida contu a relação entre a 
receita e a despesa num e noutro 
dêsses veículos de divulgação, assim 
como aquêle fato, já comprovado de 
haver emissoras de rádi9" ou de tele­
visão em que a arrecadação dos di­
reitos autorais atinge até 30% da re­
ceita publicitária bruta. Mesmo assim, 
todavia, a disparidade nos pareceu 
exagerada e, segundo valiosas opiniões 
chegadas ao nosso conhecimento, até 
confiitantes com os objetivos visados 
de coibir danosa concorrência entre 
as grandes e as pequenas emissoras. 

Tem-se pondera4o, por outro lado, 
a necessidade de conceituar-se, desde 
logo, o que é receita de publicidade, 
para evitar "o risco de se tomar co­
mo cálculo de incidência das rendas 
sóbre as quais se fará a cobrança do 
direito autoral, aquêles que, na rea­
lidade, não constituem receita típica 
e característica das emissoras de rã­
dto e t~~evisão". 

8. Por êsses motivos, e considerando 
tratar-se, no projeto, de uma feliz e 
oportuna tentativa de solução de tal 
problema e de solução suscetível de 
futuros aperfeiçoamentos mediante 
meticulosos estudos comparativos, 
manifestamo-nos, em sentido fa­
vorável à sua aprovação, nos têrmos 
da seguinte 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Os direitos autorais e os 

conexos, relativos a obras lítero-mu­
sicais divulgadas · Pelas permissioná­
rias ou concessionáriàs do serviço de 
radiOOlfusão e de ràdlo e televisão, le­
galmente instaladas no País, não po­
derão ser superiores a 5% (cinco por 
cento) da receita bruta de publicida­
de obtida mensalmente pela emprêsa 
permissionária ou concessionária de 
cada prefixo ou canal. 

Parágrafo único - Entende-se co­
mo receita Qruta de publicidade, para 
os fins déste artigo, a que fôr reali­
zada pela venda do tempo disponível 
para a propaganda comercial dos es­
tabelecimentos industriais ou comer­
ciais. 

Art. 2,0 - O pagamento dos direi­
tos, no limite fixado nd artigo ante­
rior, torna nula e insubsistente tôda 
e qualquer reivindicação a ês.se título, 
contra as emprêsas permissionárias 
ou concessionárias. 

Parãgrafo Unico - Para o cumpri­
mento do disposto neste artigo, a per­
missionária ou concessionária que 
efetuar o pagamento dos direitos au­
torais e os conexos, dentro do limite 
a que alude o art. 1.0 desta Lei, man­
terá arquivados, pelo prazo de 2 (dois) 
anos, os comprovantes de pagamento 
e a relação das obras divulgadas por 
radioemissão ou radiotelevisão, men­
salmente. 

Art. 3. 0 - Se mais de uma entidade 
arrecadadora de direitos autorais e os 
conexos, comprovar a existência de 
obras lítero-musicais de representa­
dos seus, entre as que tiverem sido di­
vulgadas em qualquer dos 6 (seis) 
meses anteriores a essa verlticação, 
caberá à permissionária ou concessio­
narta, mediante notificação escrita 
extrajudicial da entidade interessada, 
efetuar o recolhimento mensal da im­
portância devida em conta especial a 
ser aberta na agência mais próxima 
do Banco do Brasil S/ A, à ordem da 
seção estadual da Ordem dos Músicos 
do BrasiL 

Parágrafo único - Verificada a hi­
pótese dêste artigo, caberá à Seção 
local da Ordem dos Músicos do Brasil 
ratear a arrecadação realizada, entre 
os concorrentes mediante o critério 

que vier a ser adotado pelo Conselho 
~ Federal da referida Ordem. 

Art. ~.0 - o Poder Executivo regu­
lamentará, no pfazo de 90 (noventa) 
dias, o disposto nesta Lei. 

Art. 5.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 1.0 de julho 
de 1970. - Eurico Resende, :Presidente 
- Adalberto Sena, Relator - Cattete 
Pinheiro - Duarte Filho. 

PARECER N,0 494 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

O projeto em tela já foi objeto de 
estudo desta Comissão, tendo, naque­
la oportunidade, recebido parecer fa­
vorável quanto ao seu aspecto jurí­
dico-constitucional Volta agora às 
nossas vistas face à emenda substi­
tutiva apresentada pela Comissão de 
Educação e Cultura . 

Ao examinar o substitutivo sôbre o 
qual somos chamados a opinar nota­
mos que o mesmo modifica o projeto 
no tocante ao percentual, de que tra­
ta o art. 1.0 e acrescenta pal'ágrafo 
único ao mesmo artigo. 

São duas as ai terações: 

t.a) enquanto o projeto determina 
que os direitos autorais por êle regi­
dos não poderão ultrapassar o limite 
de 15% da receita bruta de publici­
dade das emprêsa~ permissionárias 
ou concessionárias de prefixo ou ca­
nal, o substitutivo reduz o referido 
percentual para 5%; 

2.a) define em parágrafo únicO o 
que se deve entender como receita • 
bruta de publicidade, para os !ins do 
referido art. 1.0 

Ressalta do exposto que a modifi­
cação apontada não alterou substan­
cialmente a proposição, que continua, 
portanto, do ponto de vista jurídico­
constitucional, a não ter contraindi­
cação. 

Somos, assim, no âmbito de nossa 
competência, favoráveis ao projeto e 
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à emenda substitutiva da Comissão 
de Educação e Cultura. 

Sala das Comissões, em 8 de julho 
de 1970. - Petrônio Portella, Presi­
dente - Clodomir Millet, Relator -
Carvalho Pinto - Bezerra Neto -
Guido Mondin - Carlos Lindenberg 

Adolpho Franco. 

PARECER N. 0 495 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Dinarte Mariz 

1. O presente projeto visa a estabe­
lecer limite percentual para a 'CO­
b.rança de direitos autorais relativos 
a obras lítero:musicais divulgadas por 
emissoras de rádio e de televisão ins- \ 
taladas no País. 

:msse teto, pelo artigo 1.0 , é fixado 
em quinze por cento (15%) da receita 
bruta mensal de publicidade obtida 
pela emprêsa de radiodifusão. 

O artigo 2.0 estabelece que o paga­
mento dos direitos, dentro daquele li­
mite, torna insubsistente qualquer 
reivindicação a êsse título, contra as 
emprêsas concessionárias ou permis­
sionárias. 

Consoante o artigo 3.0
, se mais de 

uma entidade arrecadadora de direi­
tos autorais e os conexos, comprovar 
a existência de obras lítero-musicais 
de representados seus, entre as que 
tiverem sido divulgadas em qualquer 
dos seis (6) meses anteriores a essa 
verificação, caberá à permissionária 
efetuar o recolhimento mensal da 
importância devida em conta especial 
a ser aberta na agência mais próxi­
ma do Banco do Brasil S.A, à ordem 
da seção estadual da Ordem dos Mú­
sicos do Brasil. 

2. A justificação salienta: 

"O problema da arrecadação dos 
direitos autorais está a merecer a 
atenção do poder público e ur­
gente re~ulamentação. O contrôle 
exercido pelas entidades arreca­
dadoras de direitos autorais e os 
conexos, e os meios coercitivos de 
que dispõem, são inteiramente 

·inadequados à proteção que é de-
vida a êsses direitos, que em nos­
so Pais estão definidos na Lei n.0 

4. 790, de 2 de janeiro de 1924, 
constituindo, portanto, antiga 
conquista no campo da proteção 
à propriedade Intelectual de obras 

literárias, artísticas, 
musicais. 

Ocorre,~-tr.eetanto, que, existindo 
diversas ~W,ldades arrecadadoras 
de díreitoS~is, normalmente 
sub-rogad~ direitos dos pro­
prietários, te1Pdem elas a estabe­
lecer competição entre si, ajus­
tando normas e critérios que mui­
tas vêzes tornam Impraticável a 
existência das pequenas permis­
sionárias das cidades do interior, 
que pres~ inestimável serviço 
à divulgaÇIO cultural de nossa 
música. Há casos documentada­
mente comprovados pela Associa­
ção Brasileira de Emissoras de 
Rádio e Televisão em que a ar­
recadação dêsses direitos atinge 
até 30% (trinta por cento) da re­
ceita publicitária bruta das emis­
soras. 

A arrecadaçáo dos direitos au­
torais e os conexos da's obras lir 
tere-musicais e fonogramas in­
cluídos em filmes e exibidos nos 
cinemas ou executados nos inter­
valos das sessões e que constituia 
idêntico problema, foi recente­
mente disciplinada, através do 
Decreto-lei n.0 980, de 20 de outu­
bro de 1969, com a instituição da 
taxa única de 0,5% (meio por 
cento) sôbre o preço de venda ao 
público, do ingresso padronizado, 
fornecido pelo Instituto Nacional 
do Cinema." 

3. A Comissão de Educação e Cultu­
ra, examinando o projeto, opinou pela 
sua aprovação e apresentou uma 
emenda sUbstitutiva, baixando o li­
mite percentual dos direitos autorais 
de quinze por cento (15%), fixados 
no projeto, para cinco por cento (5%) 
da receita bruta de publicidade obtida 
pela emprêsa de radiodifusão. 

4. Dentro da competência desta Co­
missão de Finanças nada há que im­
peça a aprovação do presente projeto 
e da emenda. 

5. É o parecer. 

Sala das Comissões. em 28 de julho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Dinarte Mariz, Relator 
- Waldemar Alcântara - Carlos Lin­
denberg - Raul Giuberti - Mello 
Braga - José Ermírio - Carvalho 
Pinto - Flávio Brito. 

II) Sexta-feira 31 1851 

PARBOIIRI!S 
N.0 • 4te.B tlf; DE 1970 .. 

sôbre o .... Jito de Doéme;~ 
pslatívo n.•·· t7, de 1971 (n.• lfi. 
A/"10, na Câmara), que aprova o 
Decreto-lei n.o 1.108, de 24 de 

- junho de 1970, que dispõe sôbre 
retribuição dos Fiscais de Tributos 
do Açúcar e do Alcool, e dá outras 
provídênci!ls': 

PARBC!Jl N.• 496 

Da Comissão- de--·.~iço Público Civil 

Relator: Sr. Carlos Lindenberc 

O projeto em exame teve origem na 
Mensagem n." 180, de 25 de !l!l'ho de 
1970, com a qual o Senhor l'l!ê.!ddente 
da República submeteu à deliberação 
do Congresso Nacional o Decreto-lei 
n.O 1.108, de 24 de junho de 1970, que 
dispõe sôbre a retribuição dos Fiscais 
de Tributos do Açúcar e do Alcool, e 
dá outras providências. 

' O Decreto-lei n.O l-,\1)8 tem como 
objetivo adotar, para os Fiscais de 
Tributos do IAA, o mesmo sistema já 
r '.atado para servidores do Ministério 
d<.~. Fazenda, pertencentes ao mesmo 

. grupo ocupacional. 

Tratando-se de um caso de justiça, 
somos pela aprovação do presente 
Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 28 de julho 
de 1970. - Ruy Carneiro, Presidente, 
, :ventual - Carlos Lindenberg, Rela­
tor - Eurico Rezende - Petrônio 
Portella - Victorino Freire. 

PARECER N.O 497 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. José Ermírio 

O presente Projeto de Decreto Le­
gislativo visa a aprovar o Decreto-lei 
n.O 1.108, de 24 de junho de 1970, bai­
xado com fundamento no art. 55. item 
IH, da Constituição. pelo Senhor Pre- _ 
sidente da República, agora submetido · 
à deliberação do Congresso Nacional, 
na forma do § 1.0 do mesmo art. 55 da 
Lei Maior. 

O projeto em exame foi encaminha­
do ao Congresso com a Mensagem 
n.0 180, de 25 de junho de 1970, do 
Senhor Presidente da República, a 
qual se faz acompanhar de exposi­
ção de motivos do Sr. Ministro da 
Indústria e do comércio, onde nos _são 
dadas a.s razões que determinaram e 
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justificam as medidas consubstancia­
da~ no projeto, ~im expressas: 

"Através do Decreto-lei n.0 56, de 
18 de novembro tle 1966 (art. 7.0 ), 

baixado com base no Ato Institu­
cional n.0 2, de 27 de outubro de 
1965, foi mantida a série de ClQS­
ses dos Fiscais de Tl'ibutos de 
Açúcar e do Alcoal do IAA no 
Grupo Ocupaeional Fisco (Código 
AF-3101, com direito a participa­
ção na arrecadação ·daquele' Ins­
tituto \Doc. n.o lL 

2. Ficou, assim, confirmada a 
posição dos Fiscais do IAA, ao lado 
dos Agentes Fiscais do Ministério 
da Fazenda, como os únicos fun­
cionários da órbita federal a 
ocupar aquêle Grupo. 

3. Os motivos de ordem jurídica, 
histórica e técnico-administrati­
va, que levaram o legislador a 
c.onten1plar o~ fiscais do IAA com 
o mesmo tratamento dado à Fis~ 

calização do Ministério da Fazen­
da (Decreto n.0 51.446, de 1962), 
encontram-se arrolados no Pare­
cer AT n.0 908-62 (Doc. n.0 2), 
aprovado pelo Diretor de Rendas 
Internas, e que serviu de base 
para a integra.ção dos referidos 
funcionários no Grupo Ocupacio­
nal Fisco. 

t. De outra parte. foi atestada 
pelo DASP moc. n.0 3) a identi­
dâde de atribuições e responsabi­
lidades existente entre a serie de 
Classes de Fi:scais de Tributos de 
Açúcar e Ãkool e a de Agente 
Fiscal do Impôsto de Consumo. 

5. Com a publicação da Ernenda 
Constitucional n.C 1, de 17 de ou­
tubro de 1969, vedou-se a partici~ 
pação de servidores públicos no 
produto da arrecadação de tríbu .... 
tos e multas (art. 196). devendo 
os fiscais que vinham percebendo 
remuneração, a partir da vigên­
cia daquele texto legal, ter sua 
retribuição devidamente amolda­
da à nova realidade jurídico-ad­
ministrativa. 

6. lt de ressaltar que o Ministé­
rio da Fazenda já adaptou a si­
tuação resultante da norma cons­
tituCional referida às condições de 
remuneração con1patível com bs 
encargos atribuídos aos set·.s Agen­
tes Fiscais, pelo que se torna in-

dispênsável colocar os Fiscais de 
TribUtós do IAA em idêntico sis­
tema de remuneração face à 
identidade de atribuições j~ reco­
nhecida em lei é pelos órgãos 
técnicos da União. (Does. n.0s 4 
e 5). 

Nada havendo que possa obstaculi­
zar sua normal tramitação, opinamos 
pela aptovação do Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 47, de 1970. 

Sala das comissões, em 28 de julho 
de 1970. - Argemiro de 'Figueiredo, 
Presidente - José Ennírio, Relator -
Mello Braga - Carvalho p;nto -
Waldemar Alcântara - Júlio Leite -
Carlos Lindenberg - Raul Giuberti 
- Dinarte Mariz - Flávio Brito -
Mem de Sá. 

PARECERES 
N.0

• 498 E 499, DE 1910 

sôbre o Projeto de Decreto Le .. 
gislativo n.o 48, de 1970 (n.o .... 
148-A/70, na Câmara), que apro­
va o Decreto-lei n.0 "1.107, de 18 
de junho de 1970, que regula a. 
destinação do Fundo de Assistên­
cia ao Desempregado em casos 
excepcionais. 

PARECER N.O 498 

Da Comissão de Legislação Social 

Relíltor: Sr. José Leite 

O presente Projeto de Decreto Le­
gislativo aprova o Decreto-lei n.0 ••. 

1.107, de 18 de junho de 1970, que 
"regula a destinação do Fundo de 
Assistência ao Desempregado em 
casos excepcionais.'' 

O texto do citado Decreto-lei foi 
submetido, pelo Sr. Presidente da Re­
pública (Mensagem n.0 174-A, de 
1970), a deliberação do Congresso Na­
cional, na forma do § 1.0 do artigo 55 
da Constituição do Brasil. 

O Decreto-lei ora sob o nosso exa­
me acresce um parágrafo ao artigo 
5.0 da Lei n.0 4.923, de 23 de dezem­
bro de 1965, dispondd que, nos casos 
de emergêncía ou de grave sítuação 
social, poderá o Fundo de Assistên­
cia ao Desempregado, a que se refere 
o artigo 6.0 e mediante expressa au­
torização do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social, prestar ajuda 
financeira a trabalhadores desem­
pregados, na hipótese da impossibili­
dade do seu reemprêgo imediato. 

Anex:a. à mensagem -presidencial, 
encontra-se ampla e pormenorizada 
e.Kposiqão de motivos do Ministro do 
Trabalho e Previdência Social que, 
justificando a matéria, assim declara: 

"A Lei n.0 4.923, de 23 de dezem ... 
bro de 1965, que criou o cadastro 
permanente das admissões e dis­
pensas de empregados, estabele­
cendo medidas contra o desem­
prêgo e dando outras providen­
cias, autorizou o Poder Executivo 
a instituir um plano de assistên­
cia aos trabaU1adores que, após 
120 dias consecutivos de serviço ao 
mesmo empregador, fiquem de­
sempregados ou venham a se de~ 
sempregar por dispensa sem jus­
ta causa ou por fechamento da 
€mprêsa; essa assistência se con­
cretiza por meio de um auxílio em 
dinheiro (art. 5.0 ) custeado por 
um Fundo de Assistência ao De­
sempregado 1art. 6.0). Procurou a 
lei, dessa forma, ocorrências liga­
das à vista do estabelecimento ou , 
ao interêsse da emprêsa; não pre­
viu, porém, que êsse desemprêgo 
decorrente de um motivo de fôr­
ça maior, como êste para o qual 
se voltam, no mómento, as aten­
ções de Vossa Excelência. 

Assim sendo, o anexo projeto in­
troduz mais um parágrafo ao ci­
tado art. 5.o da Lei n.0 4.923, pre­
vendo que, nos casos de emergên­
cia ou 'de grave situação social, 
possa o referido Ful'ldo assistir, 
financeiramente, aos trabalhado­
res desempregados ante a difi­
culdade de seu imediato reem­
prêgo que, em última análise, de­
corre também das próprias pe­
culiaridades que aquelas situações 
apresentam." 

A matéria foi aprovada, na Câma­
ra dos Deputados, pela comissão de 
Constituição e Justiça, que a consi­
derou jurídica e constitucional, e 
pelas Comissões de Legislação Social 
e de Finanças. 

Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, ern 21 de julho 
de 1970. - Adolpho Franco, Presi­
dente - José Leite, Relator - Raul 
Giuberti - Josaphat Marinho - Mil­
ton Trindade - Júlio Leite. 
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• · , PARECER N.• 499 

IÍeiâ~; .Sr. Carlos Lindenberg 

Aprov~/ii:l)ecreto-lei n.0 1.107. de 
18 de junho .,de 1970, é objetivo do 
Projeto de Decreto LeJ!islativo que 
vem ao exame desta Comtssão. 

Mensagem do Presidente da Repú­
blica, nos têrmos do parágrafo 1.0 do 
art. 55 da Constituição, encaminhuu a 
matéria à deliberação do Congresso 
Nacional, acompanhada de expbsição 
de motivos do Ministro do Trabalho e 

Previdência Social. 

Na referida exposição de motivos, 
o Titular do Trabalho assinala que o 
Decreto-lei n.0 1.107170, "entre tan­
tas medidas de emergência adotadas 
para minimizar os efeitos cta violen­
ta estiagem que periOdicamente as­
sola o Nordeste brasileiro, dará ao 
Govêrno mais um meio eficaz para 

enfrentar o problema". E frisa: 

- A Lei n.0 4.923, de 23 de de­
zembro de 1965, que criou o ca­
dastro permanente das admis­
sões e dispensas de empregados, 
estabelecendo medidas contra o 
desemprêgo e dando outras pro­
vidências, autorizou o Poder Exe­
cutivo a instituir um plano de as­
sistência aos trabalhadores que, 
após 120 dias consecutiv'os de ser­
viço ao mesmo empregador, fi­
quem desempregados ou venham 
a se desempregar por dispensa 
sem justa causa ou por fechamen­
to da emprêsa; essa assistência :::e 
concretiza por meio de um auxí­
lio em dinheiro (art. 5.0 ) custea­
do por um Fundo de Assistência 
ao Desempregado (art. 6.0 ). 

Adianta, ainda, a exposição de mo­
tivos que, embora tenha a lei previsto 
o interêsse da emprêsa, "não previu, 
porém, que êsse desemprêgo decorre:i­
se de motivo de fôrça maior", como o 
das sêcas nordestinas.· Déssa forma, 
preconiza a assistência financeira aos 
trabalhadores desempregados em vir­
tude de situações de emergência, o que 
está explícito no parágrafo acrescen­
tado ao art. 5. 0 da Lei n.0 4.923, de 
23 de dezembro de 1965, por fôrça do 
Decreto-lei, que o Decreto Legislativo 
em estudo pretende aprovar. Eis o 

~~fv~si~i;o ~:.~~:~~d~a i -~~s-
"A t s• 

:: ~::: ::~:;:::: :·:: :::.::: :·: 
§ 5.0 - Nos ·f~os de emergência 
ou de grave ~ituação social, po­
derá o Fundo de Assistência ao 
Desempregado, a que se refere o 
artigo 6.0 e mediante expressa au­
torização do Ministro do Trabalho 
e Previdência Social, prestar aju­
da financeira a trabalhadores de­
sempreg~dos, na hipótese da im­
possibllldade do seu reemprégo, 
imediato.": 

Trata-se, póftanto, de matéria fi­
nanceira e, na verdade, tem o mais 
alto sentido social. O Govêrno, face à 
urgência da aplicação do Fundo de 
Assistência ao Desempregado, para 
resolver situações de emergência, 
criadas pela estiagem nordestina, 
baixou o ato legislativo ora sob exa­
me. 

Somos, portanto, pela aprovação do 
presente Projeto de Decreto Legisla­
tivo. 

Sala das Comissões, em 28 de julho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 

Presidente - Carlos Lindenberg, Re­

lator - Wa1demar Alcântara - Júlio 
Leite - Mello Braga - José i:rmirio 

- Carvalho Pinto - Raul Giuberti -

Dinarte Mariz - Flávio Brito - Mem 

de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - O expediente lido vai à publi­
cação. Sôbre a mesa, indicação do Sr. 
Júlio Leite, que será lida pelo Sr. 1.0 -

Secretário. 

É lida a seguinte 

INDICAÇAO N.0 2, l>E 1970 

Senhor Presidente, 

Nos têrmos do art. 220 do Regimen­
to Interno, indico à Comissão de Le­
gislação Social sugestão no sentido de 
instituir uma subcomissão, composta 
de três membros, com a finalidade de 
examinar os problemas da previdên­
cia social, especialmente os relacio­
nados com o funcionamento do Insti­
tuto Nacional de Previdência Social 
(INPS). 

Justlflcaçio 

A justificação será feita oralmente, 
cta tribuna. 

Sala das Se.ssõ~s. em 30 de julho 
de 1970. - Júlio Leite, ARENA- SE. 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - Tem a palavra o nobre Sena­
ctor Júlio Lett~, para justificar a sua 
;ndlcaçio. 

O SR. JnLIO LEITE (Lê o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, veriho hoje à Tribunal, pe­
dir a atenção de Vossas Excelências, 
para alguns aspectos da politica pre­
vldenciàrla brasileira. Começo, pois, 
por referir-me aos aspectos lnstitu­
cforiats da previdência e da assistên­
cia sociais, a respeito dos quais, dis­
se o Secretário-Geral da OrganiZação 
Ibero-americana de Seguridade Social, 
Dr. Carlos· Marti Bufill, que, como 
idéia-fôrÇa, devem possuir "uma di­
nâmica em condições de acomodar 
seu nobre e elevado conteúdo às exi­
gências e necessidades de cada mo­
mento, de maneira que a sua vigên­
cia responda sempre as característi­
cas da mais absoluta atualidade". 

Efetivamente, esta é a principal ca­
racterística do sistema previdenciário 
dos países que melhor atendem às ne­
cessidades e aos interêsses da socieda­
de e da. economia. Na Inglaterra, por 
exemplo, embora as origens da pre­
vidência remontem à chamada "Lei 
dos pobres, de 1601'', os conteúdos bá­
sicos de sua estrutura são relativa­
mente novos, pois datam, em linhas 
gerais, de medidas que entraram em 
vigor entre 1961 e 1966. De acôrdo 
com o que informa o relatório dos 
ProcuradoreS Celso Barroso Leite e 
Luiz Paranhos Velloso, "o sistema in­
glês de previdência social funda-se 
hoje na lei do seguro nacional de 
1965; na lei do seguro de acidentes 
do trabalho do mesmo ano; na lei de 
abonos-familiares também de 1965; 
na lei do seguro nacional de 1966 e na 
lei do Ministério da Previdência So­
cial, ainda de 1966, que criou êsse 
nôvo ministério e trouxe para o seu 
âmbito a até então chamada assistên~ 
cia nacional, conceituando-a. como 
beneficio suplementar não contribu­
tivo". 

Essas modificações, que alteraram 
fundamentalmente tanto a previdên­
cia quanto a assistência social lnglê-

\ . ". 
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sas, não incidiram sôbre um sistema 
antigo ou obsoleto. 40 contrá:io, ser­
viram apenas para atualizar as trans­
formações radicais postas em v1gor 
em 1948, ao influxo do famoso "Pla­
no Beveridge", elaborado logo ·após a 
Segunda Guerra Mundial. 

Verifica~se, comn já assinalei, que 
os excelentes re:ml ta dos já alcançados 
pelo sistema previdenciário inglês, 
decorrem de sua constante ad:aptação 
às necessidades da dinâmica social, ao 
mesmo tempo em que são resultan­
tes das transformações econômicas 
por que passou o país. Não ê sem ra­
zão que o número de seus contri­
buintes somava, em 1966, o equiva­
lente a 50% da população, enquanto 
nós, no mesmo período, mal atingía­
riw.s 9%. 

Já não me refiro, Senhor PI'f'siden­
te, ao sistema sueco, que cobre, em 
virtude da ins<~rição automática dos 
maiores de 16 anos, tôda a população 
nacional e todos os estrangeiros resi­
den~s no país. Isto por que os me­
nOt-eS de 16 anos são segurados obri­
gatórios, independentemente de ins­
crição. E note-se que, em ambos os 
países, as taxas básicas de contribui­
ção são idênticas ou ligeiramente su­
periores àS do nosso próprio sistema. 
O que assegura a eficiência e o suces­
so da previdência - nesses, como em 
outros países do mesmo nível de pro­
teção social -- é a extraordinária 
simplicidade dos mecanismos de arre­
cadação e de concessão de benefícios. 
Na Ingl~terra, po:t exemplo, todos os 
pagamentos relacionados com a pre­
vidência são feitos. através do correio, 
o que resulta, inevitàvelmente, numa 
economia de meios fàcilmente ima­
ginável. 

No Brasil, Senhor Presidente, êsse 
sentido de evolução, vale dizer, essa 
dinâmica atualizadora e êsse esfôr­
ço de racionalização, estão presentes 
na breve história de nossas institui­
ções de previdência. Se o seu marco 
inicial ê a chamada Lei Eloy Chaves, 
não se pode deixar de considerar que 
o nosso sistema previdenciário pos­
sui dois outros momentos essenciais 
de criatividade: a Lei n.0 3.807, de 
1960, que aprovou a Lei Orgànica da 
Previdência Social, unificando os be­
neficios e as taxas de contribuição, 
e o Decreto-lei n.o 72, de 1966, cora­

. josa· medida de racionalização admi-

nistrati_va, que unificou as instit~~' 
ções, crtando o InstJtuto Nacional di· 
Previdência Social. São iniciativas 
que por si sós, revelam uma busca in­
cessante dos padrões. ideais que a 
previdência brasllei-rW pretende e há 
de alcançar. · 

Não ê só como instituição de am­
paro ao trabalhador, no entanto, que 
a previdência pode e deve •ser anali­
sada em nosso País, ainda que usual­
mente, só a avaliemos por êste ân­
gulo. Encarada sob o ponto de vista 
de nossas- peculiaridades sociais, ou 
examinada sob o ângulo de no$=sa rea­
lidade econômica, pode~se verificar, 
como muito bem demonstrou o histo­
riador Joao Camilo de Oliveira Tôr­
res, que a Previdência Social no Bra­
sil, não só atua como poderoso agen­
te na redistríbuíção regional da ren­
da, como também assegura, de ma­
neira significativa, a capacidade de 
consumo de ponderável parce-la de 
beneficiários - os inativos e os pen­
sionistas. Basta frisar que a receita 
do INPS é diretarnen te proporcional 
ao nivei de desenvolvimento econô­
mico de cada Unidade da Federação, 
enquanto a despesa é inversamente 
proporcional à. arrecadação. 

Examinando-se os dados constantes 
do trabalho do Professor João Camilo 
de Oliveira Tôrres, constantes do n.o 
2 da revista "Previdência Social", po­
de-se constatar, por exemplo, que, 
enquanto o Nordeste apresenta um 
deficit operacional de 15,83'7c, o Sul 
indica um superavit que se situa em 
tôrno de 15,70%, havendo portanto, 
uma compensação quase perfeita en­
tre as duas regiões. Por isso mesmo, 
é indispensável levarmos em conta 
que a Previdência é custeada por tó­
da a população, na razão direta de 
sua participação no consumo de bens, 
atingindo, principalmente, aquêles 
produtos e serviços que incorporam 
mais salários em seus custos. 

O fator trabalho age, portanto, co­
mo elemento essencial na me-cânica 
previdenciária. É por isso que, em 
nossa sistemática - como de resto 
em quase todos os sistemas-, as con­
tribuições da previdência incidem sô­
bre os montantes das fôlhas de paga~ 
mento de mão-de-obra. Julgo, no 
entanto, que é preciso repensarmos na 
utilidade dêste mecanismo, f'm face 
dos problemas característicos das re-

gwes subdesenvolvidas, comó é o 
caso do Norte e do Nordeste do Paio;. 

Sob o ponto de vista estritamente 
econôniico, contábil e atuarial, a con­
tribuição incidente sôbre os salários 
é a única plausível e justificável. Jus­
tificável porque o salário-contribuição 
é o regulador dos benefícios; plausível, 
porque é a contribuição sôbre os salá­
rios atuais que garante o pagamento 
dos benefícios jâ concedidos, da mes­
ma forma como os descontos dos salá­
rios futuros garantirão o pagamento 
dos benefícios que estão sendo atual­
mente concedidos. De tal maneira, que 
a previdência age, na prática, como 
um seguro-dotal inverso, que os fi­
lhos fazem em favor dos pais, ao con­
trãrio do que ocorre tradicionalmente. 
Exatamente por isso, se convencionou 
que o salário é o elemento básico de 
cálculo para as contribuições previ­
denciárias. 

Quem a rigor financia a Previdên­
cia, no entanto, não são os seu~ uSuá­
rios, mas sim a massa de consumido­
res.: ou, em outras palavras, a popu­
lação econômicamente ativa. E isto 
é fácil de se constatar, quando se 
~onsidera que tanto a rnão-de-obra 
- nela incluidos os descontos para a 
Previdência - quanto as contribui­
ções ou encargos indiretos - parcela 
coberta ou antecipada pelo emprega­
dor- são, em última análise, insumos 
do custo final, componentes, pois, do 
pteço do bem consumido ou rio servi ... 
ço prestado . 

A diferença entre o custo total da. 
mão-de-obra e o custo final de ven­
da constitui, portanto, a margem com 
que conta o industrial ou o comerci­
ante, para cobrir os demais insumos e 
obter o lucro do capital ín'Vertído. 
Como conseqüência, quanto menor -fôr 
a incidência da mão-de-obra, tanto 
maior será a margem de lucro e de 
custeio dos demais insumos. Resulta 
que, como os encargos sociais da 
Previdência (contribuições de empre­
gados e empregadores) são superiores 
a 1/4 do valor dos salários - 25,8% 
exatamente - pode-se afirmar que 
êsses encargos pressionam exatamen­
te mais os produtos em que é maior 
a incidência relativa da mão-de-obra. 
Sob o ponto de vista económico, êsse 
gravame age como elemento de pres­
são para que a emprêsa aumente sua 
prodl,ltividade, com a. introdução de 
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um niv.el cada vez maior de automa­
. tiZação;· · -ettminando ou diminuindo, 
até o JJ.m.:lte- mínimo possível, a inci­
dência do fator trabalho. 

Peço a atenção de Vossas Excelên­
cias para um dado objetivo e de 
grande significação, de que já roe uti­
lizei em discurso anterior, mas atra­
vés· do qual os efeitos dessa política 
podem ser visivelmente constatados. 
Refiro-me ao que se verificou relati­
va!)lente à indústria têxtil. A moder­
nização dêsse setor baseou-se, essen­
cialmente, em dois fatôres: a intro­
dução de teares automáticos e a uti­
lização crescente das fibras artifici­
ai..s. Com relação ao primeiro fator, a 
aut<>matização, que é o que mais nos 
interessa no caso, basta dizer que, em 
1950, tínhamos no Brasil 2. 941 indús­
trias, empregando 313.845 pessoas. 
Dez anos depois, eritbora o número de 
estabelecimentos tenha aumentado 
para 4. 272, o número de empregados 
tinha diminuído para 306.121. Em 
outra.s palavras, foi tal o grau de me­
canização, que o número médio de 
empregados por unidade do setor têx­
til, diminuiu, no período considerado, 
de 106,7 para 71,2 pessoas. Isto ocor­
reu no Brasil, como vimos, entre 1950 
e 1960. 

A fim de dar .Poder competitivo às 
indústrias têxteis do Nordeste - que 
eram as que maior quantidade de 
mão-de-obra absorvíam - o Banco 
dó Nordeste e a SUDENE realizaram 
um programa de modernização de seu 
parque industriaL O resultado da 
realização parcial dêsse programa foi 
a dispensa de 4.621 empregados. 
Vossas Excelências podem imaginar o 
que significa um fato como êste, numa 
ârea em que as tensões sociais mais 
graves estão diretamente relacionadas 
com o problema do desemprêgo. 

ltste episódio demonstra, a meu ver, 
que a escolha de uma alternativa eco­
nômica implica. quase sempre, numa 
conseqüente opção de politico social 
que em alguns casos, como neste, prà­
ticamente anulam num setor, os be­
nefícios conseguidos noutro. Daí por 
que, em meu entender, no que se re­
fere ao Nordeste, não se pode deixar 
de pensar no custo social de certas 
medidas de caráter econômico. Êste 
custo é sempre um elemento essencial 
na adoção de qualquer diretriz poli­
tica. 

CONGRESSO 

quando 
. subdesenvolvidas 

país. Para que 
cte competi­
devem ope­

custo possível. Co­
mo o custo é resultante dos insumos, 
e como o mais flexível dêles é exata­
plente o nível da mão-de-Qbr& utili­
zada, resulta que essas ~ indús­
trias, como condiçã~·· . · 1 para o 
sucesso, têm que op uma baixa 
densidade do. fator'

1 

ho, absor-
vendo, portanto, num nível muito bai­
xo. as dispol)ibilidades dêsse fator. 
Dai por que~ .Qo fim de dez anDs, os 
empregos , .iJiidustriais gerados pela 
ação dos incentivos fiscais, não re­
presentavam mais do que a média de 
9. 257 por ano, para os nove Estados 
nordestinos t 

Se figurarmos duas ltl]lóteses com 
diferentes densidades de utilização do 
fator trabalho, poderemos verificar 
como o sistema e1h uso no Brasil, além 
de agir cmno e~imulante do desem­
prêgo, atua também sôbre o poder 
competitivo das emprêsas. 

Consideremos em primeiro lugar 
uma emprêsa cujo encargo líquido de 
mão-de-obra represente apenas 10% 
do respectiVO faturamento. É o caso, 
por exemplD, das grandes indústrias 
automobilísticas, Se êsse faturamen­
to atingir Cr$' ~00 milhões, a remu­
neração do trabalho atingirá, conse­
qüentemente, Cr$ 10 ,milhões e o 
custeio total da Previdência repre· 
sentará, por sua vez, Cr$ 2,58 milhões. 
A despesa de mão-de-obra e de en­
cargos sociais deverá somar Cr$ 12,58 
milhões ou, em termos relativos, 
12,58o/r do faturamento. 

Uma outra unidade em que a uti­
lização do fator trabalho fôr de 20% 
do faturamento - é o caso usual das 
indústrias de transformação - terá 
de encargos - considerado o mesmo 
faturamento do exemplo anterior- a 
importância de Cr$ 25,18 milhões ou, 
em têrmos relativos, 25,18% do fatu­
ramento. Mesmo que ambas as indús­
trias tenham o mesmo custo nos de­
mais insumos, a diferença a favor da 
primeira será de 12,60r-;r, índice que, 
em Ultima análise, é o diferencial de 
produtividade entre as duas hipôte~ 

'seso·. 
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No primeiro caso ~ a lndllillrla 
mais automatizada ·- os irisumos 
componentes do custo final e o res­
pectivo lucro seriam cobertos pela im­
portância de. Or$ 87,42 milhões. Na 
segunda hipótase, o saldo para a co­
b'rtura dos mesmos encargos seria de 
apenas Cr$ 74,82 milhões_ 

Em outras palavras, um produto 
que a primeira indústria vendesse por 
Cr$ 10 mil, teria que ser vendido por 
Cr$ 11,26 mil pela segunda, para que 
tivesse o mesmo lucro. 

Se ·em vez de fazermos incidir o des­
conto sôbre a fôlha de pagamento de 
mão-de-obra, adotássemos uma inci­
dência direta sôbre o faturamento, as 
condições resultantes seriam razoà­
velmente diferentes. Dilhinuindo~se a 
diferença das contribuições previden­

. c.iáriaa - pois no exemplo figurado 
elas passariam a ser íguais - dimi-
nuiríamos, conseqüentemente, o dl­
ferenclal de produtividade. Pode-se 
alegar, Senhor Presidente, que a al­
teraçãb daí decorrente afetaria muito 
pouco· 'O resultado final dos custos, 
pois em têrmos relativos a diminui­
ção obtidà seria d-e apenas 2,6%. Po .. 
de-se alegar ainda, que no caso espe.:. 
cífico do Nordeste, uma diferença des­
sa ofdem estaria suficientemente aco­
bertada da concorrência extra-regio­
nal, em fUnção dos custos de trans­
portes, usualmente muito superiores a 
2,6% do preço de venda de qualquer 
produto. 

Reconheço, por isso mesmo, que o 
assunto deve merecer nossa atenção, 
urna vez que superando essas contra­
indicações, há razões muito for~s e 
argumentos muito ponderáveis, que 
me levam a crer na utilidade de nos 
determos no assunto. Essas razões e 
êsses argumentos - surgidos muitos 
dêles do exame atento a que submeti 
a sugestão - são, resumidamente, os 
seguintes, que passo a abordar. 

Em primeiro lugar, uma incidência 
sôbre o faturamento evita fatalmente 
as disputas sôbre os pagamentos a 
pessoal, não. tributâveis. Entende o 
INPS que qualquer pagamento - mes­
mo o de caráter estritamente even­
tual- f-eito a pessoas fisicas sem vín­
culo empregatício, está sujeito ao des­
conto das contribuições que incidem 
sôbre a fôlha de· pagamento, mesmo 
que o benefieiát!o não possa ser 'lden-

;_,_-__ , 
•' i~ • -

• s.fl~' 
. ,.r;:.·~· 
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tlf!cado, seja éle ou não contribuinte 
do Instituto por outra fonte. E tão 
duvidosa a legalidade dessa contribui­
ção, que o próprio Serviço Público, em 
inúmeros pareceres jurídicos, tem re~ 
conhecido a hnpossiBilidade de cum­
pri-la, ainda que voluntàriamente. 
Daí por que os servidores remunera ... 
dos sob a modalidade pro labore não 
sofrem ésse descor~to. No caso das em­
prêsas privadas, contudo, a praxe do 
INPS é a de fazer um lançamento ex 
officio e considerá-lo débito para com 
a instituição. 

Essa praxe vem se agravando em 
virtude do sistema de pontos adota .. 
do pelo Instituto para a concessão de 
certos benefícios aos seus fiscais. Proi .. 
b!da que está por dispositivo consti­
tucional a participação nas multas, 
resolveu a administração da Previ­
dência que a quantidade e o valor das 
multas aplic~daS, através de um en­
genhoso sistéma de contagem de pon­
tos, são levados em conta para a con­
cessão de alguns benefícios de caráter 
funcional. como conseqüência, o nú­
mero e o valor dos lançamentos de 
discutível legalidade tendem a se 
avolumar de maneira sempre cres­
cente. A tal ponto, que os "Certifica­
dos de Regularidade", indispensáveis 
para que as emprêsas cumpram uma 
sé.rie de ·atos, como os de participar 
de. concorrência, obter empréstimos 
etc. ficam condicionados a uma "con­
~issão de débito" Que envolve sempre 
os lançamentos com os quais o con­
tribuinte não concorda e pretende 
discutir: Esta prática é tanto mais 
odiosa, quando se sabe que êsses Cer­
tificados foram instituídos para St!-bs­
tituir as antigas certidões negativas 
que envolviam enormes dificuldades 
práticas, pela necessidade de se res­
s~lvar os débitos em discussão. 

Se a incidência se fizesse sôbre o 
fatur~mento, todos êsses problemas 
estariam superados, com incalculáveis 
resultados d·e ordem prática. 

Em segundo lugar, encontra-se ain­
da o complexo problema da fiscali­
zação dos recolhimentos. Especialmen­
te depois do sistema de arrecadação 
pela rêde bancária, a fiscalização dos 
recolhimentos" para a Previdência en­
volve, cada vez mais, a necessidade 
de_ .uma d-ifícil e onerosa fiscalização 
local das emprêsas. Fiscalização tanto 
mais demorada, quanto ma.ior é a 

erilprê.Sa, "um·a vez que não dispen:sa o 
exame cOntábil e das guias cte reco­
lhimento que devem ser confronta­
dos. Com o método aqui flventado, a 
Previdência passaria ·a ~ontar com 
dois poderosos instrumentos de fisca­
lização: o recolhimento do Impôs to 
Sàbre Produtos Industrializados e a 
arrecadação dos impostos estaduais, 
mormente o Impôsto Sôbre Serviços e 
o Impôsto de Circulação de Mercado­
rias. O exame désses dados, além de 
contribuir para- uma completa meca­
nização dos serviços de fiscalização, 
permitiria que se mantívesse perfeita­
mente atualizada a conta-corrente de 
todos os contribuintes inscritos no 
Cadastro Geral de Contribuintes do 
Ministério da Fazenda. Trata~se, Se­
nhor Presidente, de uma articulação 
que em tempo razoàvelmente curto 
poderia estar implantada. 

Em terceiro lugar, estaria defini­
tivamente resolvido o problema da 
vinculação do benefício ao respectivo 
salário. Se o desconto refere-se sem­
pre a um salário limitado, que é o 
salário-contribuição, não há como se 
exigir que os descontos incidam sà­
bre a remuneração que não é compu­
tada para o efeito de concessão de 
benefício, como ocorre, por exemplo, 
·com os sócios-quotistas ou diretores 
de várias emprêsas que sofrem tan­
tos descontos quantos sejam os salá­
rios percebidos, ainda que os benefí­
cios só sejam concedi~s por um dês­
ses descontos. Parece-me de cristali­
na evidência que se trata de um ar~ 
bítrio sem qualquer base ou justifica­
tiva legal. Com as contribuições in­
cidindo sôbre o fatura~ento, não po­
deria haver qualquer tipo de vincula­
ção }Jltre os salários e as contribui~ 
ções, ainda que os benefícios pudes­
sem continuar a ser calculados exa­
tamente nos têrmos da legislação em 
Vigor. 

Em quarto lugar, as contribuições 
previden.ciãrias deixariam de atuar 
como fator limitativo na concessão de 
aumentos ou quaisquer outros incen­
tivos salariais. Como o salâ.rio é gra­
vado, pela mecânica atual, em 25,8% 
de contribuições previdenciárias, e 
mais 8% de provisão para o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, re­
sulta q\le todo e qualquer benefício 
que o empregador queira conceder a 
seu empregado sofre um ônus adicio­
nal de 33,8%. De tal sorte, que cada 

Cr$ 100.00 de aumento importa para 
a emprêsa·num ônus real-de Cr$ .. 
133,80. Adotada a incidência sõbre o 
faturamento, os aumentos e incenti­
vos salariais não importariam em 
qualquer gravame adicional, o que 
àbviamente facilitaria a mobilidade 
salarial sem que êsses incentivos e 
aumentos importassem em pressões 
adicionais sàbre os custos da emprêsa. 

Em quinto lugar, a receita da Pre­
vidência se beneficiaria do aumento 
geral do ritmo de negócios, que refle ... 
te em última análise, o próprio cres­
cimento econômico do Pais, desvin­
culandÕ-se inteiramente das limita­
ções que incidem sôbre o aumentu de 
salários. Na sistemática atual, o au­
mento da receita previdenciária de­
pende de dois fatàres: do aumento 
vegetativo e da expansão do fator 
trabalho, por um lado, e por outro, 
dos aumentos e incentivos salariais 
concedidos dentro de normas rígidas 
de reajustamento. Sabe-se, no entan­
to, que a previdência deve ser um re­
flexo da situação econômica da socie­
dade cuja proteção está confiada à 
sua guarda. Exatamente isto é o que 
se alcançaria com o método proposto. 

Reclama-se muito - e com certa 
razão - contra o sistema de julga­
mento dos recursos contra os lança­
mentos dos débitos apurados pela fis­
calização do lNPS, que é feito, em úl­
tima análíse, pelos próprios fiscaís do 
Instituto. É natural, SenhOr Presiden- · 
te, que a sua preocupação seja. mais 
com a influência do lançamento sô­
bre a arrecadação, do que com a jus­
tiça do lançamento. Daí por que, um 
número relativamente baixo de recur­
sos encontra acolhida por parte dos 
funcionários encarregados de apreciâ­
los. Se a incldência decorr~.se direta­
mente do faturamento, um nUmero 
muito razoável dêsses lançamentos se 
tornaria desnecessãrio e indiscutivel. 
É ainda uma sexta razão para que se 
examine. a possibilidade de se adotar 
a praxe'proposta. 

Poderia prosseguir alinhando dados 
e argumentos favoráveis ou contrá­
rios a esta tese, Senhor Presidente. 
Não sei mesmo que acolhimento ela 
eventualmente poderia encontrar por 
parte dos empresários nacionais. Pos­
so adiantar, porém, que o documento 
final do setor relativo aos trabalhos 
aprovados pela reunião subsetorial 
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têxtil do Recife, para a Convenção 
Nacional da Indústria, realizada em 
15 e 16 de maio último, resolveu - e 
aqui cito textualmente o documento 
- "sugerir nova sistemática quanto 
às contribuições do empregador para 
o INPS, de modo que a sua cota seja 
calculada não sôbre os salários pagos, 
mas sôbre o volume do faturamento 
da emprêsa". 

Reconheço, no entanto, como jã 
frisei, que o assunto comporta estudo 
mais longo e detalhado, que deve 
contudo, basear-se em dados que não 
estão a nosso alcance. Sei ainda que é 
uma proposta que foge inteiramente 
aos cânones habituais com que os 
problemas da Previdência têm sido 
encarados. Julgo, mesmo, que a expe­
riência com a uniflcação da Previdên­
cia ainda não deu seus frutos, pois 
é iniciativa que precisa ser amadure­
cida no desenvolvimento e na expan­
são de seus serviços. Penso, por fim, 
que muitas das vantagens por mim 
apontadas deixariam de ser relevan­
tes, se o INPS não tives&e deficiên­
cias que podem ser superadas, mes­
mo dentro da sistemática atual. 

Não posso deixar de reconhecer, 
porém, que a sugestão que ora for­
mulo, mesmo extrapolando o âmbito 
do que foi proposto pela reunião pre­
paratória da Convenção da Indústria, 
poderia contribuir para superar, mais 
ràpidamente, muitas das deficiências 
aqu~ apontadas. Não resta dúvida de 
que elas existem - e é natural que 
assim seja. Ainda no último domingo, 
a coluna "Atualidade Econômica" de 
O Estado de São Paulo fazia referên­
cia a alguns dêsses problemas. É um 
fato que, a meu ver, indica que o 
Congresso Nacional precisa e deve es­
tar atento à marcha e ao desenvol­
vimento de nossa Previdência, com o 
objetivo de contribuir para que ela 
não perca aquêle sentido de perma­
nência e de atualidade, que é básico 
nas instituições previdenciárias, e ao 
qual aludi no início de meu discurso. 

Foi, portanto, reconhecendo a im­
portância dêste problema, que resolvi 
usar a faculdade regimental de apre­
sentar uma indicação. para que a 
douta Comissão de Legislação Social 
examine, atentamente, através de 
uma Subcomissão, o funcionamento 
do nosso sistema previdenciário. 

CONGRESSO 

Solicitando informações 
cimentos Ministério do Trabalho, 

entidades repre .. 
econômicas 

essa Sub­
sugestões 

só o fortale ... 
cimento no Brasil, 
mas, sobretudo, a ampliação de seus 
valiosos instrumentos de ação, em fa­
vor da justiça sociaL 

Tenho a certeza, Sr. Presidente, de 
que o assunto há de merecer a aten ... 
ção e o acolhimento que esta Casa 
sempre dispensa a todos os assuntos 
que, como êste, dizem respeito ao in ... 
terêsse público. <1\"luito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - A indicação do nobre Senador 
Júlio Leite vai à Comissão de Legis .. 
lação SociaL 

A justificaGão verbal feita por S. 
Exa. acompanhará a indicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Edmundo Levi. 

O SR. EDMUNDO LEVI (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, acabo de percorrer grande 
área do meu Estado. Além do Muni­
cípio de Parintins, estive nos Muni­
cípios de Eirunepé e Benjamin Cons .. 
tant. Estive lá onde não sei bem se 
é ali que o Brasil começa ou se é ali 
que o Brasil acaba. 

Estive nas fronteiras do Brasil, com 
o Peru e a Colômbia, e nessas minhas 
andanças encontrei o povo que ha­
bita aquelas regiões imbuído da mes­
ma fé, da mesma paciência e das 
mesmas esperanças que o vêm nu­
trindo através dos tempos. 

Fê nos destinos que todos aguar­
damos, pelos quais todos lutamos, pa­
ra,a nossa Pátria. 

Paciência, porque os problemas da­
quelas populações continuam sem so­
lução, nem mesmo equacionados, e à 
espera de que se dê o tratamento 
adequado para que tenham também 
a soluçáo adequada. 

E esperança de que, realmente, 
dentro de algum tempo, tenham fim 
os problemas que afligem e angustiam 

o povo e que o colocam à margem do 
processo evolut~vo lprasileiro. 

Em Benjamin constant, tive o de­
salento de saber que os brasileiros 
que buscam estar cientes dos acon­
tecimentos que se passam no Sul do 
País ainda continuam a ouvir as no­
ticias através de estações estranget .. 
ras. 

Já era tempo, Sr. Presidente, de 
il}gtima coisa ser feita p~ra que as 
populaÇÕes do Oeste brasileiro, sobre­
tudo do Oeste amazônico, pudessem 
estar · informadas diàriamente sôbre 
as atiVidades de seus governantes e 
de seus representantes. 

Infelizmente, continuam a que I as 
populaçÕes inteiramente ísoladas, ea­
rentes_ de informações atualizadas, de 
um·.cOtttato diário com os seus irmãos 
do Sul do País. 

Já .era tempo, dizia eu, de que o 
órgão-: Supeí-visor do sistema de comu­
nicações no Pais permitisse que em 
Mltnaus se instalem estações capazes 
de cobrir todo o interior daquela vas­
ta região. Em Manaus há três esta­
ções transmissoras: a Rádio Difusora, 
a Rádio Rio-Mar e a Rádio Baré. No 
entanto, nenhuma delas tem potência 
suficiente para atingir, corno desejá~ 
vel, as longínquas paragens do Oeste 
amazônico. Essas emissoras pleitea­
ram junto ao CONTEL seja-lhes per­
mitida a instalação de estações po­
tentes, realmente capazes de levar ao 
caboclo amazõnico, ao homem brasi­
leiro do Oeste amazonense, as infor­
mações de que êle precisa para saber 
do que se realiza neste Brasil. 

O Sr. Guido Mondin - Permite ... me 
V. Exa., nobre Senador Edmundo 
Levi? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com 
prazer. 

O Sr. Guido Mondin - A propó­
sito; nobre Senador Edmundo Levi, 
fica o Município citado por V. Exa. 
muito distante do traçado da Trans­
amazônica? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Fica. 
Benjamin Constant fica justamente 
no extremo·oeste, é fronteira com 
Peru e Colômbia. 

O Sr. Guido Mondin - Não oofre­
rá, nem indiretamente, a influência 
desta estrada? 
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O SR. EDMUNDO LEVI - Absolu­
tamente, nenhuma influência sofrerá 
da Transamazônica. A Transamazô .. 
nica terminará onde, pràticamente, a 
All).azônia começa. Terminará em 
Santarém. 

O Sr. Guido Mondin - De qualquer 
forma é bem possível que, também 
em matéria de comunicações, termi­
nará produzindo efeitos, porque nada 
escapará à sua influência. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senadór Guido Mondin, se formos 
pensar em comunicação, em têrmos 
de navegação, então, Benjamin Cons­
tant estará distante de Santarém, 
rnais ou menos, uns oito ou de~ dias 
de viagem. De maneira que, o ele­
mento que poderà. melhorar as con­
dições de comunicação serão sistemas 
de aeroportos que possam, realmente, 
atender ao Amazonas. 

O sistema de comunicações da 
Transamazônica, em nada influen­
ciará, porque, a Transamazônica ter­
minará em Santarém. E porque, San­
tarém fique no baixo Amazonas, de 
maneira alguma haverá a influencia 
a que V. Exa. se referiu. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. per­
mite? O meu pensamento é êste: 
construímos Brasília e sabemos que 
e!a se fêz até sem que ocori-esse essa 
previsão, ·fulcro não sei de quantas 
ocorrências novas. Meu pensamento, 
pois, se volta para a Transamazônica, 
também, neste sentido. Daí a per­
gunta: se ela não terminará sofrendo 
influência t_~mbém dêsse cometimen­
to? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senador Guido Mondin, V. Exa. é um 
ardoroso patriota e grande interes­
sado no problema da Amazonas. 
Compreendo, perfeitamente, o senti­
do da sua pergunta. Por isso, mesmo, 
estou esclarecendo, com tôda a na­
turalidade, que infelizmente, a Trans­
amazônica não irá influenciar a Ben­
jamin Constant, que fka no extre­
mo-oeste do Brasil. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Pois 
não. 

O Sr. Josaphat Marinho - A inte­
ligência criadora de nosso Colega Se­
nador Guido Mondin está tentando 

1'\ 

estabelecer, entre a projetada Trans-
amazônica e a distante região a que 
V. Exa. se refere, uma comunicação 
mediânica. 

O SR. EDMUNDO tEVI - Nobre 
Senador Josaphat Marinho, o eminen­
te Colega Senador Guido Mondin es ... 
tá sempre vigilante em tôrno dos pro­
blemas dos extremos brasileiros: Rio 
Grande do Sul e Amazonas. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. me 
permite outro aparte, antes que o Se~ 
nadar Josaphat Marinho saia? (Assen~ 
timento do orador.) - Êle, que deve 
ter estudado, tanto quanto nós, psico­
logiá., sabe que a associação de idéias 
se laz, inclusive, pela negação: o prê­
to lembra o branco. Ora, se V. Exa. 
me fala naqueles confins, eu lembro 
a 'I'ransamazônica e tenho o direito 
de supor, desta distância, que ela 
também influenciará, quando cons­
truída, aquelas regiões, particular­
mente neste sentido, porque, uma coi­
sa leva a outra. Esta a razão da in­
dagação que fiz a V. Exa., e fiz as­
sim, n{). sentido de discipulo, porque, 
não consegui, fechando os olhos e 
imaginando a carta geográfica de 
nosso País localizar uma e outra. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Para que 
V. Exa. tenha idéia da posição de 
Benjamin Constant na região a que 
me refiro, basta que eu diga que lá 
corresponde ao segundo fuso horário 
depois de Brasília. Quando são 6 horas 
da tarde em Brasília, são 4 horas da 
tarde em Benjamin Constant. Por ai 
V. Exa. tem idéia da distância imensa 
dêsse município e a posição em que 
êle está. A Transamazônica termina­
rá em Santarêm; questão de apenas 
3o minutos de diferença para o fuso 
horário de Brasília. Vê V. Exa. a dis­
tância onde está. Sàmt:nte um siste­
ma de comunicações - telecomunica­
ções, radiodifusão em grandes tre­
chos, aeroportos - poderá por em 
contato, mais permanente, as regiões 
mais afastadas do centro amazônico 
que é Manaus. 

O que é preciso é que o CONTEL, 
órgão normativo em matêria de co­
municação, permita que as estações 
de rádio que funcionem em Manus, co­
mo a Rádio Difusora, Rio-Mar e a 
Rádio Batê, instalem transmissores 
mais potentes, capazes de cobrir tê­
da a região. Já hã projeto para tan­
to. Mas, o CONTEL, baseada numa 

RrSolu<;ão de 1967, que prevê um Pla­
no Nacional de Radiodifusão, vem 
sistemàticamente, negando às esta­
ções já existentes a ampliação de suas 
potências. Assim, na ocasião, em que 
registro a visita que fiz ao inte­
rior amazônico, faria um apêlo ao 
CONTEL para que reexamíne o as­
sunto e permita que as estações que 
operam na Amazônia, prestando os 
mais relevantes serviços à região e ao 
Bl'asil, possam elevar a sua potência 
a fim de pôr os nossos compatrícios do 
interior amazônico em contato per­
manente com os nossos compatrícios 
do Sul e do Leste brasileiro. 

O Sr. Flávio Brito - Permite V. 
E:x.a. um a parte? 

O SR . EDMUNDO LEVI - Com 
prazer. 

o Sr. Flávio Brito - senador Ed­
mundo Levi, V. Exa. está, realmente, 
dando conhecimento aos Srs. Sena­
dores de uma das grandes deficiên­
cias de nosso Estado: o setor comuni­
cações. Muitas vézes, V. Exa. e outros 
representantes da Bancada da Ama­
zônia já focalizaram, neste Plenário, 
a urgência para que fôsse corrigida 
essa deficiência de comunicações. To­
dos sabemos que, antes de 1964, havia 
muita facilidade em se conseguir au­
torizações para a instalação de esta­
ções de rádio e televisão. O Govêrno 
da Revolução houve por bem interfe­
rir nesse importante setor da admi­
nistração pública. Muitas vêzes, o Go­
vérno não sabia a quem era dada a 
autorização ou a concessão, que pas­
sava de mão em mão. O Govêrno rlo 
Presidente Castello Branco, o primei­
ro da Revolução .. procurou imprimir, 
por seu Ministério, melhor orientação 
para a sua concessão. O Govêrno Cos­
ta e Silva chegou a dar ao nossos Es­
tado, como o eminente colega sabe, 
.como os colegas sabem, o Amazonas, 
com as facilidades da Zona Franca 
de Manaus, era o único. Estado brasi­
leiro que n~o possuía uma estação de 
televisão. Todos nós trabalhamos no 
sentido de aquêle Estado possuir êsse 
meio de comunicação e, hoje, Manaus 
tem uma estação de televisão, a TV 
Ajuricaba. Aliás, devemos muito ao 
eminente Senador Edmundo Levi, pois 
nos assuntos da Amazônia não exis­
te bancada do MOB nem da Arena; 
todas as vozes se unem e o nobre Se­
nador Edmundo Levi estã. sempre na 
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primeira fila defendendo os tnterês­
ses amazonenses.· S. Exa.. teve · riotá­
vel desempenho durante o Govêrno 
Costa e Silva em prol de nossa região. 
O que o eminente Senador Edmundo 
Levi está relatando é, realmente, um 
fato que merece a atenção do Sr. Mi­
nistro das Comunicações. S. Exa. con-, 
firma o que eu já muitas vêzes de­
clarei aqui: o nôvo sistema de comu­
nicações tem prejudicado muito o 
nosso Estado: continua-se a ouvir, em 
todos os municípios, a Rádio de Cuba 
e até mesmo a de Moscou combatendo 
o Oovêrno brasileiro. O apêlo do no­
bre Senador é no sentido de que r.ts 
emissoras já existentes, aquelas que 
tem até serviços prestados, obtenham 
do Ministério competente autorização 
para se estenderem mais. t isto que 
está faltando. Eu, como membro do 
partido do Gavêrno, manifesta-me in­
teiramente de acôrdo com a exposição 
que V. Exa. está fazendo, solicita!ldo 
providências que, tenho certeza, o Sr. 
Ministro Higino Corsetti atenderá, 
logo que tomar conhecimento dêste 
seu pronunciamento. Ainda que seja 
sOmente no caso das estações do Ama­
zonas, a Radiodifusora Abaré e ou­
tras já existentes, que S. Exa. dê, 
mesmo a titule precário, condições 
para que possam levar a todos os mu­
nicípios do Brasil a divulgação de tu­
do quanto a própria Revolução está 
fazendo pelo engrandecimento de nos­
sa Pátria. Agora, por exemplo, todo o 
País está olhando para o Amazonas, 
que, hoje, graças a Deus, tem o apoio 
de todos os brasileiros que querem o 
desenvolvimento mais rápido do nos­
so Estado. 

O SR. EDMUNDO LEVI- Nobre co­
lega, Senador Flávio Brito, V. Exa. já 
tratou dêste assunto a que nos refe­
rimos agora, em discurso que pronun­
ciou nesta Casa. Em outras oportuni­
dades também nos reportamos à mes­
ma matéria. Esperávamos que provi­
dências fôssem tomadas em face dos 
pronunciamentos que têm sido feitos. 
Mas o que acabei de comprovar. na 
minha viagem ao interior do meu Es­
tado, é que as nossas populações con­
tinual11 ouvindo notícias do Brasil 
através da BBC, da Voz da América 
e da Estação Central de Moscou e de 
outras emissoras estrangeiras. O que 
queremos é justamente que o Govêr­
no permita que as estações que já 
operam na Amazônia ampliem o seu 

' 

pote&!; a fim de da; cobertura à 
região. 

O Sr. 
Permite 
timento 
mut:do Levi, V. 
da tribuna, mais 
um problema importância 
p•ra o progresso do seu Estado. Com 
rE:Iação- à Estrada Transamazônica a 
que, V. Exa. se referiu inicialmente, 
dev(} dizN que até aquêles nord~sti­
nos que discordam da. ~edução de ta .. 
xas 'dos incentivos fiscais, porque en­
tendem substancial para a vida nor­
destipa, para o progresso nordestino 
fl expansão da indUstria, até êles não 
se opõem a essa estrada, sob o fun­
damento de que contrarie os interé-s­
ses nacionais. Não!· Até êsses que se 
apegam aos subsídios, ou a essa ta­
xação, ou a êsses incentivos fiscais 
que beneficiam o Nordeste, até êsses 
aC'.ham que a Transamazônica deve 
ser construída. É uma estrada de pe­
netração, uma estrada que vai dar 
lugar a novos núcleos urbanos, novos 
núcleos humanos; é uma estrada que 
vai l)ermitir a circulação da riqut:za 
do Norte. do Nordeste, do Sul, enfim, 
vai-se constituir numa infra-estrutura 
da política de desenvolvimento que o 
Govêrno está empenllado em execu­
tar, em realizar dinâmicamente. De 
modo que V. Exa., agora, está pedindo 
o mínimo ao Govêrno. ouvi o aparte 
do eminente Senador Flávio Brito -
elemento da ARENA, inteiramente so­
litlário com os pontos de vista de V. 
Exa. - no sentido de que o Govêrno 
atenda à reivindicat.;ào justa que V. 
Exa. promoverá. Quero também. em 
meu nome pessoal e no do Partido 
de que V. Exa. faz parte - uma vez 
que estamos autorizados pelos Líderes 
a nos pronunciar em favor de tudo 
que ocorra em matéria de projeto, de 
reivindicação, no interêsse do bem 
comum que tem todo o apoio do par­
tido a que pertence, ou seja, do Mo­
vimento Democrático Nacional. 

V. Exa. não está sàzinho nesse pe­
dido, nessa reivindicação que ora faz, 
que é a mínimà possível. V. Exa. não 
pede novos recursos públicos do Go­
vêrno, do erário nacional, para com­
plf'tar essa política em marcha de 
desenvolvimento do seu Estado. v. 
Exa. solicita autorização para am­
pliar a comunicação com os municí­
pios' mais longínquos da. Amazônia, 
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, na fronteira com o Peru, com _a lJoU­
via etc. Porque, ~ natural que;~ 
nós, até mesmo êsses recantof',t_·que 
V. Exa. se referiu tenham tnterêsse 
em firmar, em despertar neste Pais 
uma consciência nacional, a consciên­
cia de que somoS' brasileiros, de que 
amamos a nossa Pâtría. Enquanto não 
cheguem là. novos elementos de con­
tato, de educaçio do povo, de pro­
gresao, de desenvolvimento, peJo me­
nos que cheguem os empenhos, a voz 
do Oovêrno, a voz dos congressistas, 
no sentido de que todos apóiem essa. 
comunicaçãO que v. Exa. reivindica, 
que é, na verdade, como declarou, um 
elemento de progresso. Sobretudo nLl­
m'a região distante, onde só ouvidas 
Cuba, Rússia e outras nações estran­
geíras, é preciso que ouçam a voz do 
Govêrno; a voz do povo de nossa Pá.-· 
tr1a, a voz dos Congressistas, tudo 
constituindo um fator indispensável 
para a formação daquilo que me pa­
rece substancial na vida de um pais 
continental como o nosso, e que é a 
formação de uma consciência nacio­
nal,. para que todos nós possamos, ·nas 
horas necessárias, falarmos em nome 
dr- Brasil. E quando falarmos em no­
me do. Brasil, tenhamos a certeza de 
que as populações dêsses recantos, dos 
município~ que V. Exa. nomeou, sejrom 
integrados no pensamento, na vida e 
na ação de todo o Brasil, de tôda a 
Na~.:ão, enfim. Era o que tinha a 
dizer. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senador Argemiro de Figueiredo, 
justamente o que pleiteamos é isso -
a possibilidade de os brasileiros do 
extremo-Oeste entrarem em cmú o 
com os seus irmãos do Leste. Ora, há 
três estações em Manaus, de potên­
cia fraca, que podem, ampliadas, dar 
cobertura a tôda a área. Não há ne­
cessidade, portanto, de que o O!n•f>r­
no instale estação sua na região. E 
até inconveniente, nem há por que 
exigir do Govêrno esta despesa. Além 
disso, sabemos que essas entidades 
em mãos governamentais nunca dão 
os resultados almejados. Se já três 
estações há - uma delas; aliás, di­
rigida por um ex-colega nosso, Josué 
Custódio de Souza, homem afeito à. 
imprensa e ao rádio, que está sem­
pre nessa luta para a conquista de 
máior potêncía para o canal que di­
rige - o que pleiteamos é que o Go­
vêrno reconheça essa situação, re-

. --''" . c: 
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considere sua orientação e, ao invés 
de pensar em instalar, daqui a três 
ou mais anos, ninguém sabe quando, 
estações de alta potência, permita as 
que já operam na Amazônia, sobretu­
do em Manaus, que aperfeiçoem seu 
potencial, melhorem sua capacidade a 
fim de dar cobertura a tôda a Região 
sem despesas para os cofres públicos. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI­
REDO - Vê V. Exa. a que se reduz a 
sua reivindicação. Em que se permita 
ao· capital privado amPliar estações 
de rádio e outros órgãos de comuni­
cação, o que significa dizer que bas­
taria, por parte do Govêrno, uma sim­
ples autorização. Não se trata de 
nôvo investimento; mas de simples 
autorização para que as estações de 
rádio organizadas, de capital priva­
do, possam ampllar sua potência e 
atingir com as comunicações áreas 
mais distantes. É um nada. Creio que 
não há mt>tivo de objeção a reivin-

' dicação que V. Exa. faz. Não é possível 
que o Govêrno negue autorização para 
investimento que apenas significa 
atendimento ao interêsse nacional, já 
que o y.ovêrno está empenhado na 
política de comunicação em todos os 
setores. E quando o capital privado se 
oferece para executar o serviço, sem 
ônus para o Erârio, por que não se lhe 
dar autorização? Não compreendo. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Exato. 
Sabemos que os canais pertencem ao 
Govêrno, que apenas concede, ou re­
tira a concessão. Agora, os detentores 
dessa concessão querem apenas opor­
tunidade para melhor colaborar com 
o próprio Govêrno. 

O Sr. Guido Mondin - O aparte do 
nobre Senador Argemíro de Figueire­
do como que esgotou o que eu preten­
di dizer a V. Ex. a., Senador Edmundo 
Levi. Mas, o que importa, acima de 
tudo, naquilo que V. Exa. está rei­
vindicando, é precisamente o perigo 
de desnacionalização de uma imensa 
região brasileira. Quando o Senador 
Argemiro de Figueiredo fêz referên­
cia à influência que as populações 
locais estão recebendo do estrangeiro, 
isto é muito sério, porque S. Exa. citou 
a Rádio de Moscou. Ora, não me cons· 
ta que a Ractio de Moscou faça pro­
paganda tio Brasil. De certo estarão 
recebendo influência da Râdio de Ha­
vana, também citada. Agora, imagine­
mos: naqueles rincões, ouvindo todos 

os dias a Rádio de Moscou, .;;Rádio de de tudo, aulas sóbre agricultura, au­
Havana; o que resultará disso, meu las práticas através do rádio, enfim, 
caro Senador Edmundo Levi? Acho . são· hnEmsos os serviços que a esta-
que êsse . çâO. vem prestando; se V. Exa. vir e 
rio. Para · Ifr· essa estatística, compreenderá a 
gurança . neste sen- .Ji~CSSidade de que o Govêrno atenda 
tido, não se combater os o qÜ9.nto antes, o pleito dessa gente 
que seqüestram, mQisilenciar os que que trabalha corajosamente,. altruls­
estão minando a alma brasileira, a tícamente, no interior para melhor 
alma nacional através dêsse processo. assistir nossos compatficios. Entre­
Imaginemos a Rádio de Moscou, de tanto, nega-se autorização a essas rá­
Havama, todos os dias, infiltrand.o·se dias para que se transformem em 
na alma daquela gente! Creia v. Exa., emissoras de ondas tropicais. Ainda 
o que eu puder fazer nesse sentido, eu há poucos dias conversava eu, junta­
farei. Na primeira oportunidade, com mente com o nobre colega Flávio Bri­
quem. de direito, quero debater êste to, com um expert que nos informou 
assunto, precisamente porque me pa- que as estações do Sul não alcança­
rece que a questão levantada é da vam a Amazônia por uma razão mui­
mais absoluta· importância para a se- to simples: teriam de modificar seu 
gurança nacional. sistema para onda dirigida, como 

o faz a BBC, de Londres, como o faz 
a Rádio de Moscou e muitas outras. 
Quem está habituado a ouvir a BBC 
sabe dos horários de ondas dirigidas. 
E a Região Amazônica, como qual­
quer outra, é totalmente cqberta pe­
las ondas daquelas emissoras, que são 
ondas dirigidas. Só poderemos ter a 
Amazônia coberta pelas emissoras na­
cionais do Sul - segundo aquêle téc­
nico -quando estas tiverem onda di­
rigida para aquela região. No entan­
to, se instalarmos logo estações po­
tentes no Norte, estaremos com a 
região coberta, e, por conseguinte, 
Protegida do perigo da infiltração 
permanente que vem através do ar, 
sorrateiramente. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Agradeço 
de todo o cdração e com todo o en­
tusiasmo as .expressões do eminente 
Senador Guido Mondin, que neste 
instante é o Líder do Oovêrno no Ple­
nário. Tenho certeza de que êste tra­
balho conjugado trará realmente os 
resultados que todos almejamos. 

Queremos que a Amazônia não se 
desvincule pela alma e pela mente 
do resto do Brasil; pelo contrário, 
queremos que a Amazônia continue 
cada vez mais bras'lleira. A cobertu­
ra da Regíão através de emissoras 
sediadas em Manaus é uma garan­
tia para a própria Segurança Nacio­
nal, como V. Exa. mesmo citou. Mas, 
não ê apenas o problema das estaM 
ções de Manaus; h à outras pequeni­
nas estações do interior, rádios edu­
cadoras, por exemplo. Estou receben­
do expediente do Município de Coa­
ri, onde existe uma Prelazia que su­
pervJsiona uma rádio educadora. Pois 
bem, essa estação atinge em ünha 
reta a apenas 55 kin, quer di;?:er, às 
cercanias do Município, quando a 
área a que deve servir CMunicipios de 
Coari, Codajás, Anori e Manacapuru), 
atinge a cêrca de 145.000 km'. Essa 
rádio educadora de Coari, que fun­
ciona desde 1964, está pedindo ape­
nas uma coisa: que lhe permitam 
instalar uma estação de ondas tropi­
cais para poder dar maior cobertura 
àquela região. Pois bem, até isso es .. 
tão negando. Agora, se V. Exa. vir a 
estatística das aulas ministradas, os 
ensinamentos, não só aulas de alfa­
betização, de higiene, de orient~ção, 

Jtste, Sr. Presidente, o apêlo que 
queria fazer ao Ministro Higino Cor­
setti. 

O Sr, Ruy Carneiro - Permite-me 
V. Exa. um aparte, nobre Senador 
Edm uncto Levi? 

O SR. EDMUNDO LEVI - ... para 
que S. Exa., através do CONTEL, re­
considere suas decisões anteriores e 
permita a modificação da potência 
das estações existentes ent Manaus, a 
fim de que, sem ônus para o Govêr­
no, possamos ter aquela região sob a 
ação das emissoras nacionais. 

Ouço o nobre Senador Ruy Car­
neiro. 

O Sr. Ruy Carneiro - Senador 
Edmundo Levi, a situação do plená­
río, decorrente, precísamente do fato 
de o Congresso estar em período de 
renovação, causa surprêsa aos visi­
tantes que vêm às nossas ga,lel'iais e 

• 
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da outra Casa a fim de assiStir aOs 
nossos traballlllo. o plenário· 'está 
vazio, como Se~tljpcontra no momento 
e isso decorre Precisamente da luta 
democrâtica que se avizinha com as 
eleições para os dois terços do Sena­
do e tôda a Câmara. Aliás, há poucos 
dias, o Senador Guicto Mondin deu 
igual explicação. Grande parte dos 
Deputados e dos Senadores se acham 
nos seus Estados tomando parte nas 
Convenções. Mesmo assim, nobre Se­
nador Edmundo Levi, os colegas pre­
sentes, do nosso Partido e da ARENA 
ouvem atentamente o discurso de V. 
Exa. e todos apóiam as justas reivin­
dicaqões formuladas por V. Exa. ao 
Govêrno da República. no setor da 
Pasta das Comunicações. Não é nada 
interessante que a população do in­
terior do Amazonas não consiga ou­
vir as emissoras brasileiras e, pelo 
que observo, nem as de Manaus têm 
condições de se fazerem ouvir, em 
virtude da potência das mesmas não 
permitir cobrir todo o território. een­
do assim, os amazonenses ficam obri­
gados a ouvir exclusivamente possan­
tes estacõP.s estrangeiras, o que é la­
mentável. Essas emissoras fazem pro­
gramas em português, com horários 
certos. Há pollCo tempo V. Exa. mes­
mo, dessa tribuna. debateu essa ma­
téria, quando ficou esclarecido serem 
os amazonenses ouvintes das estações 
de Moscou e Cuba, diàriamente, nos 
seus programas normais. Vamos 
aguardar qne as snas palavras, com as 
nossas, sejam ouvidas pelo Sr. Minis­
tro das Comunicações e que os brasi-­
leiros da Região Amazônica ouçam 
nossas rádios, inclusive a Voz do Bra­
sil, que dizem também não ser ouvida. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senador Ruy Carneiro, a Rádio de 
Pequim V. -Exa. ouvirá aqui, se quiser. 
Eu a tenho ouvido várias vêzes - po­
tente, _como se fôsse aqui em Brasília, 
a transmissão. Ondas dirigidas para 
o Brasil, alcançam tôdas as regiões. 
Desconheço que tenha onda particular 
para a Amazônia; sei que tem para 
o Brasil, porque eu mesmo tenho ou­
vido, várias vêzes: ouço noticiário, hi­
nos, conselhos e pensamentos, uma 
série de coisas, e tudo em Português 
- Português do Brasíl, falado por 
brasileiros. V. Exa. ouvirá essa emis­
sora com a maior facilidade. O horá­
rio não me lembro. Peguei várias vê­
zes, ao· procurar outras estações -

gOSto -de ouvir, pór exetriplo, ·a esta­
çã{) francéáa, a~ BBC, mas sobretudo 
RadiodifusãO Francesa, como gosto de 
ouvir a rá~--_ iana; e muitas vêzes 
coincide e · .,_ a Rádio de Pequim. 
V. Exa. a ou · feitamente; é pa-
ra o Brasil tod: ~porque nossas es-
tações não alcançam a Amazônia, 
possivelmente se ouve a Rádio de Pe­
quim, com freqüêpcia. Enquanto não 
tivermos ondas dirigidas para o Ama~ 
zonas, nossas estações do Sul não se­
rão ouvidas. Para se ouvir o noticiá­
rio do Brasil do Sul - Rio de Janeiro, 
São Paulo ou mesmo de Brasília -
multas patrícios nossos levantam bem 
cedo, madrugada ainda, para ouvir a 
Rádio Globo, por exemplo, às cinco 
horas da manhã. É o que acontece em 
Eirunepé, em Benjamin Constant. e 
em outras ãreas: para ouvir algumas 
estações é preciso horârio certo, por­
que senão não se consegue pegá-las. 
Depende-se das condiçõe~ atmosféri­
cas que em certas horas, são mais fa­
voráveis. As estações nossas não são 
ouvidas fàcilmente na região. Nem 
mesmo a transmissão do -noticiário 
oficial é ouvida no oeste brasileiro. 
Mesmo porque temos a diferença de 
fuso horário e quando estamos trans­
mitindo as noticias daqui, lá o pes­
soal ainda está trabalhando. Quando 
são sete horas aqui, lá são cinco ho­
ras. Tôdas essas coisas influem. Não 
se pode ficar à espera de um plano de 
caráter nacional, mas pelo menos que 
se permita às estações que funcionam 
em Manaus, e também em Belém, em­
bora Manaus seja o centro amazônico, 
aumentar a sua potência para a co­
bertura de tôda a região. 

O Sr. Ruy Carneiro - É justo - se 
V. Ex a. permitir que o interrompa 
outra vez. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com 
muita honra para mim. 

O Sr. Ruy Carneiro - ... o que V. 
Ex a. está pleiteando. e vamos espe­
rar que o eminente Vice-Líder do Go­
vêrno, Senador Guido Mondin, ilus­
tre representante gaúcho e conterrâ­
neo do Presidente Garrastazu Médici, 
aproveite a oportunidade para ajudar 
o povo do Amazonas a sair da onda 
das estações comunistas, pois segun­
do me informaram, a Rádio de Pe­
quim também é ouvida com nitidez 
no seu Estado. 

o SR.' EB!IftJNDo LEVI - o· nobti. .. , 
Senador Ôuido Mondin e eu -rê~J~):: 
sentamos os dóis braços de ui!:' _ Í:' 
só: o direito e o esquerdo. S. - ,_, 
Extremo-Sul e eu do ExtremO- ite-; 
nos abraçamos fratemahnente em 
tôrno do Brasil. · '' · · 

Sr. Presidente ._.é.::.~·- Senadores, 
outro apêlo que ~,fazer, em nome 
da população do 'fKrertor, refere-se ao 
que observei no Município de _Eii"'u­
nepé. InúmerB.s pessoas alt reSiden ... 
teS pediram-me que apelasse para o 
órg'ão competente do Ministério dos 
Transpor~s - o Departamento Na­
cional de- Portos e Vias Navegáveis -
no sentido de estudar a situação da 
Cidade de Eirunepé, à margem es~ 

querda do Rio' J:Ql11á, que vem send_o 
tragada, pouco a ~uco, pelas águas 
do rio. Até hoje,' niO houve um es­
tudo, um estudo t{;Jíográfico, objeti· 
vatido o levantamento de um muro' 
de arrimo, à margem do rio, para pro­
tegê-la da_s.rosão constante provoca'­
da pelas enchentes. Há pouco, houve 
uma das maiores enchentes naquela 
região, e, em conseqüência, quase tôda 
uma rua· da cidade foi arrastada pe~ 
las águas, O Departamento Nacional 
de Portos e Vias Navegáveis poderia 
fazer um muro de arrimo para prote­
ger a entrada da cidade, e estou cer­
to de que aquéle núcleo, que represen­
ta o esfôrço imenso da heróica e la­
boriOsa população interiorana amazô­
ni'ca, não desaparece-rá tragada pelas 
águas do Juruá. Inúmeras ruas já su .. 
miram em outras enchentes. Cada 
vez que há uma enchente volumosa, 
como a ocorrida êste ano, trechos ô.e 
ruas e muitas casas são tragadas pe­
las águas. 

lt preciso, portanto, que os órgãoS 
competentes do Govêrno, que dispõem 
de recursos para ísso, cheguem até o 
Rio Juruá, cheguem até Eirunepé, -es ... 

tudem as condições topográficas e 
promovam o levantamento de um mu­
ro de arrimo para aquela cidade. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exà. per­
mite um aparte'? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com 
prazer. 

O Sr. Guido Mondirt - Disse a V. 
Exa., hâ- poucos momentos, que o as .. 
s-unto focalizado me impressionava d6 
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; .tl>l forma que eu faria algo a respeito 
.-:~-no. que se relaciona à primeira parte 

do; discurso de v. Exa. 

'()''S)t. EDMUNDO LEVI- Exato. 

O Sr; GuidO' Moridin - Agora pos­
·so comunicar a_tV. Exa. e ao Plenário 
que já estou com a -seguinte informa­
ção, que transmito a V. Ex a.: já está 
organizado um grupo executivo do G<l­
vêrno no sentido de promover a re­
distribUição de potência para aten­
der, através das rádios oficiais, pre­
·ci_Samente àquela região. Portanto, 
podemo-nos congratular com essa no­
ticia, uma vez que v. Exa., abordan­
do assunto de tanta importânda, já 
pode receber informação daquilo que 
já se está providenciando. 

O SR, EDMUNDO LEVI - Agradeço 
a'V. Exa. a __ ·noticia que acaba de nos 
transmitir. Bastou a promessa de V. 

· Exa. para que, imediatamente, ..se en­
, eontrasse uma solução. 

Vêem, portanto. os nobres Senado­
res como se faz alguma coisa quando 
a-colaboração, a boa-vontade e, sobre­
tudo, a sinceridade influi e conflui 
para. a mesma finalidade. 

_Mas, Sr. Presidente e Srs. Senado­
r~, encerrando, quero, reafirmando o 
nieu apêlo anterior, transmitir mais 
êste para que o Departamento de Por­
tos e Vias Navegáveis, do Minihtério 
d~ Viação, examine as condições de 
Ei~unepé e tome as providências ne­
cessárias para evitar que aquela ci­
dade, marco- da civilização e do cte­
nôdo do homem brasileiro no interior 
do Amazonas, desapareça, levada pe­
·las ág1:1as do Juruá. 

!!: tempo, portanto, que se faça algo 
de positivo em auxílio do homem que 
trabalha no interior do Amazonas. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrresl 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Antônio Carlos. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Sem re­
visão .do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, cumpre-me fazer, 
desta tribuna, um registro da realiza­
ção na cidade de -Joinvile, no meu 
Est~do, da 6.a Feira de Amostras de 
Santa Catarina, certame que se vem 

.ali realizando, já há algum tempo, 
com extraordinário êxito. _ 

Inicia}fnente, a mostra de produtos 
da indústria catarinense realizou-se 
na cidade de Blumenau, onde a Pre­
feitura Municipal construiu e man­
tém moderno PBl'que:; destinado à 
realização da Feira. No corrente ano, 
iniciando um sistema de rodízio, a 
Feira funciona em Joinvile. 

Instalou-se a 18 de julho, com a 
·presença do Governador do Estado, do 
Comandante do III Exército, do Co­
mandante do 5.0 Distrito Naval e ou­
tras altas autoridades civis, militares 
e eclesiásticas. 

Para o seu funcionamento, foi cons­
truido um edifício de arquitetura mo­
derna, que guarda, no entanto, em 
Buas linhas, como homenagem aos 
pioneiros colonizadores, a arquitetura 
dos primeiros tempos da velha Colô­
nia Don~_ Francisca, hoje cidade de 
Joinvile. Lá estão os produtos, não 
só do parque industrial da cidade, que 
conta com quase mil fábricas. como 
também das outras cidades industriais 
de Santa Catarina, especialm-ente Blu­
menau, Brusque, São Bento, Jaraguá 
e Itajai. 

Joinvile realiza, assim, uma de­
monstração da pujança da lndústria 
catarinense, revelandd a Feira o es­
fôrço da população· do meu Estado, 
no sentido de contribuir para o desen­
volvimento econômico do País. 

Quem percorrer os •·stands'' da 6.a 
FAMQS, onde os tecidos, as confec­
ções se alinham ao lado dos apare­
lhos eletrodomésticos, das autopeças, 
dos artefatos de madeira, dos artefa­
tos de plástico, acredita, certamente, 
no futuro dêste País e poderá ter um 
índice do nosso desenvolvimento, que, 
em 19&9, alcançou, graças à notável 
política econômica do Govêrno, um 
crescimento de 9% no produto nacio­
nal bruro, um crescimento de 15% 
no produto industrial. cêrca de 8% 
no produto agrícola. 

A Feira, sôbrê ser uma demonstra­
ção do desenvolvim~nto industrial de 
Santa Catarina, tem sido, também, 
um momento raro de confraterniza­
ção. 

Aos sábados e domingos, numerosas 
caravanas de operários das fábricas 
de Blumenau, de Brusque, de São 
Bento, de Jaraguá, de outras cidades 
acorrem .a Joinvile e estacionam jun­
to à BR-101, no trecho Jaraguá-Ga-

ruva, para conhecer da pr-odução -ca­
tarinense e viver momentos ·de ·feliz 
cont;raternização. 

R.l!gistro, Sr. Presidente, acima de 
tudo, uma homenagem ao povo _join­
vilense e ao seu dinâmico Prefeito, 
Dr. Harold Karmann, que deixou seu 
consultório de médico, consultório 
tradicional em Joinvile, para se de­
dicar ao serviço público e dirigir os 
destinos daquele grande Município. 

Quero ainda, Sr. Presidente, apro­
veitar a ocasião da minha presença 
na Tribuna para levar ao Exmo. Sr. 
Ministro da Fazenda um apêlo, jã. 
agora da população de Blumenau. 

Como sabe o Senado, em decorrên­
cia da reforma administrativa, o Sr. 
Ministro Delfim Netto operou profun­
das modificações na estrutura e na 
mecânica da Secretaría de Estado que 
dirige. Criando uma Secretaria-Geral 
da Receita e uma Secretaria-Geral 
da Despesa, esta dirigida pelo pró­
prio Secretário-Geral do Ministério, 
o Ministro da Fazenda, economizan­
do o pessoal de que dispõe, estabele­
cendo regras de eficiência, quer na 
cobrança dos impostos e taxas fede­
rais, quer na aplicação dos recursos 
do Tesouro, fêz, de fato, uma revolu­
ção naquele ministério, extinguindo 
as antigas diretorias da Despesa Pú~ 
blica, do Impôsto de Renda, do Im­
pôsto de Consumo, a Diretoria dos Im­
postos Internos, a Diretoria das Ren­
das Aduaneiras, reunindo todo o se­
tor da receita na Secretaria-Geral da 
Receita e o setor da despesa sob o 
comando do Secretário-Geral, dina­
mizou o Ministério da Faze~da, fa­
zendo mais fácil ao contribuinte a 
satisfação dos' seus deveres para com 
o Tesouro e fazendo mais presentes, 
onde necessário, os recursos do Erário 
para atender às necesidades de se dis­
tribuir pelo imenso território do nosso 
País. 

Em Santa Catarina foram locali­
zadas três delegacias da Receita. A 
primeira em Joinvile, a segunda em 
Blumenau e uma terceira, para aten­
der à região do Oeste catarinense, no 
Município de Joaçaba. 

A população de Blumenau, pelo de­
senvolvimento econômico da Região 
do Vale do Itajaí, vem reclamando a 
transformação da agência local da 
receita federal em delegacia e, para 
tanto, .as classes produtoras apresen-
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,ta'!"'·.às><autorida,des constituídas um 
fjlllldlorda regiãO que bem demonstra 
a juotlqa e a prooe<!êncla. desta rei­
vindicação. A ~.do Vale do Ita­
jaí é constitulda . Jlir três zonas: o 
Alto, o Médio e o BÍÍ!ito Vale, abran­
gendo 43 Municípios. Compreende 
uma área de 12.964 km:!, 12,22% da 
área total do Estado. 

Nesta área vive e trabalha uma po­
pulação de 603.809 habitantes, o que 
dá uma densidade de 43% de habi­
tantes por quilômetro quadrado. Sua 
taxa geométrica cte crescimento é da 
ordem de 5% ao ano. 

Existem na Região do Vale do Ita­
jaí, 1.932 estabelecimentos indus­
triais, isto é, 26,49% do total dos esta­
belecimentos industriais do Estado. O 
centro desta região é o Município de 
Blumenau. Trabalham nessas 1. 932 
fábricas 35.411 pessoas. 

Esta região exporta para o exterior 
uma série de produtos que já pesam 
na receita cambial. 

Em 1968, expOrtamos: 

Fumo em fólha 3 .136.128,76 
óleo de sassafnis . . 1.117. 585,95 
Tecidos e confecções 1. 403.330,68 
Fécula de mandioca 1.661.536,32 
Acordeões ........ . 
Gaitas de bôca 
Pertences p/tnáqui· 
nas rodoviãrias .... 
Outros itens 

151.337,23 
93.821,20 

71.561,75 

Em 1969, essa exportação cresceu: 

Fumo em fólha 
õleo de sassafrás 
Tecidos e confecções 
Fécula de mandioca 

Acordeões 
Gaitas de bôca 
PertPnces p;mâqui­
nas rodoviárias 
Outros itens 

6.579.224,52 
3.076,793,20 
4.409.649,18 
2. 791.510,89 

309.024,61 

92.312,53 

356.108,04 
68.524,68 

Houve um crescimento de exporta· 
ção, de 1968 para 1969, da ordem de 
131,50%. 

Quero ainda referir-me ao movi­
mento comercial daquela região. O 
Vale do Itajai possui 500 estabeleci­
mentos comerciais atacadistas e cer­
ca de 4.066 varejistas, alguns déles 
qa maior importância, girando com 

. grandes capitais, estoques pondera-

t: .... ;< ,:_ - .. 
vels ·11,'!~e volume de negoctos. 
Há·!~. ·· ·e são das Jlllill amplas e 
das. b ontadas d!> · Brasil, inclu­
sive das randes Capitais. 

i. No setor rodov~o, Sr. Presidente, 
o panorama dq#ale do Itajaí é o 
seguinte: servem àquela região duas 
estradas federais, a BR-101 e a 
BR-470. 

A BR-101 faz ligação pelo Utoral da 
cidade de Pórto Alegre • o Centro­
Sul, prosseguindo ~·· ·": ordeste. A 
BR-470 liga o Pó · . Itajai, pelo 
vale, até a Região erra, indo de­
pois ao oest.e. até a cidade de Cam­
pos Nov-os ·• depois infletindo para o 
Sul, J)al'8.t:'e!iegar ate a cidade de La­
goa Vel"iiiêiha e. em parte, em outro 
ramal, segue de camPQs Novos para 
Joaçaba, depois Xanxerê, chegando 
até a 1ronteira com a República Ar­
gentina, na cidade de São Miguel do 
oeste. 

A BR-10\ está sendo completada. 
Ainda na semana que passou foi con­
cluído o asfaltamento do trecho Ita­
jaí-Florianópolis. Está sendo asfal­
tado o trecho Florianópolis-fronteira 
do Rio Grande do SuL Já concluído e 
em tráfego o trecho ltajai-Joinvile. 
o Ministério dos Transportes está a ta­
cando em ritmo acelerado o trecho 
Joinvile-Curitiba, trecho êsse mui­
to difícil, não só pela topografia como 
também pela alta precipitação plu­
viométrica. o Sr. Ministro dos Trans­
portes tem determinado medidas se­
veras, para que êsse trecho esteja 
concluido até o fim do corrente ano. 

Sr. Presidente, inicialmente a BR-
470 era uma estrada gue terminava 
na cidade de Campos Novos. Em vir­
tude de projeto de lei de nossa auto­
ria, foi prolongada até a cidade de 
ltajaí. Já está pavimentada pràtica­
mente até a cidade de Rio do Sul, 
com recursos externos, oriundos de 
empréstimo que o Minis. t é r i o dos. 
Transportes fêz com estabelecimento 
de crédito estrangeiro. Igualmente eS­
tá sendo atacado o trecho Rio do 
Sul-Curitibanos, que, nesta Cidade, 
se entrosa com a BR-282, para che­
gar até Campoo Novos. Prossegue a 
estrada 282 até São Miguel do Oeste, 
e a 470 vai atender o Estado do Rio 
Grande do Sul e resolver um grave 
problema, o da- ligação Campos No~ 
vos-Lagoa Vermelha . 

Há cêrca de quinze' dias tot·\~ 
concorrência pública para a:~­
ção dêsse pequeno mas dlfl~ho 
- Campos Novas-Lagoa Vermelha, 
inclusive a pOnte sôbre o r!o que divi­
de o Rio Grande e Santa Catarina. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço 
o nobre Senactor. 

O Sr. Guido Mondin - J!sse último 
aspecto abordado por V. Exa. !oi, por 
sinal, objeto de muita discussão em 
uma das r eu n í õ e S realizadas na 
ARENA, no Rio Grande, num dos mu­
nicipíos próximos a Lagoa Vermelha. 
Embora esteja v. Exa. enfocando as­
pectos objetivos, eu gostaria de dizer 
que o brasileiro do sul não conhece o 
~rasil do norte, do -nordeste, como o 
brasileiro do norte, do nordeste não 
conhece o Brasil do sul. Seria o caso 
de se fazer um convite para. conhecer 
o Vale do Itajai. É um dos maiores 
regalos que Deus nos proporciona. Co­
nhecer o Vale do Itajai é deslumbrar­
se, embevecer-se com um dos panora­
mas mais belos que se possa imagirtar. 
~ uma região de grande encantamen­
to e nela hâ uma 'população laboriosa, 
que realiza precisamente aquilo que 
está sendo enfocado pelo nobre Sena­
dor Antônio Carlos. Permita-me V. 
Exa., ao ensejo dêste ligeiro aparte, 
que faça um convite aos nobres Co­
legas presentes a esta sessão, para 
que procurem conhecer o Vale do 
Itajaí onde duas· coisas, dois aspectos 
se nos' apresentam: a maravilha da 
pall!agem e a fôrça do homem que ali 
vive. 

O SR. ANT6NIO CARLOS - Sou 
grato ao aparte de V. Exa. Realmen­
te, o Vale do ltajaí é um exemplo pa­
ra o Brasil e a visita ao Vale, por bra­
sileiros de todqs os rincões, será sem­
pre o momento de fortalecimento na 
crença nos destinos da nossa Pátría. 

Prossigo, Sr. Presidente. 

Essa região é ainda atendida por 
um aeroporto moderno, localizado rio 
Município de Na.vegantes, no litoral. 
Esta região, com essa fô:rça de pr()du­
ção, com êsse desenvolvimento eco­
nômico, .se caracteriza acima de tudo 
pelo equilíbrio e pela harmonia: pelo 
equilibrio econômico e pela harmo­
nia social. Está reivindicando algu­
ma coisa que não é muito comum ser 
reivindicado: a" transformação da sua 
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Agência da Receita Federal em Dele­
gacia da Receita Federal, pedindo Que 
o Ministério da Fazenda, nesta fase 
de recuperação sob a direção not.ável 
do Ministro Delfim Netto, faça com 
que a. repartição que atende aos pro~ 
blemas da Receita na região do Vale 
do Itajaí seja promovida de Agência 
a Delegacia. 

. Acredito que é um pedido justo, que 
é uma reivindicação que há de soar 
bem aos ouvidos do Ministro, que tem 
realizado, sem dúvida/ um programa 
notável de atendimento às necessi­
dades ·das finanças e da economia 
brasileiras. 

Com éste apêlo, que dirijo ao Sr. 
Ministro da Fazénda, cumpro, Sr. Pre­
~idente, um dever de gratidão para 
com o Vàle do Itajní, região que tem 
sido -~ mola mestra do progresso de 
Santa Catarina e fator preponderan­
te do desenvolvimento do nosso País. 
(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Oscar Passos - Flávio Brito - Se­
bastião -Archer- Waldemar Alcânta­
ra-- Dinarte Mariz- Jo~ Cleofas­
Josaphat Marinho - Eurico Rezende 
-· .GUberto Marinho - Carvalho Pjn­
to - Adolpho Franco - Attilio Fon­
tana. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Le­
vi) - Não há mais oradores inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno umco. do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 66, 
de 1968 rn.0 1.190-B/63, na Casa 
de origem), que disciplina a ex­
tração de calcário e estabelece 
normas para a produção de cor­
retivo cálcico para uso agrícola, 
tendo PARECERES, sob n.•s 1.077, 
1.078, 1.079, de 1968, e 464, 465 e 
466, de 1970, das Comissões: - de 
Minas e Energia: 1.0 pronuncia­
roento, favorável, nos têrmos do 
Substitutivo que oferece; 2.0 pro­
nunciamento (por determinação 
da Presidência l, confirmando o 
parecer anterior; - de Constitui­
ção e Justiça: 1.0 pronunciamento, 
favorável, na forma do Substitu­
tivo-CME; 2.0 pronunciamento 
(por determinação da Presidên-

:cia}, confirmando parecer--ante­
rior; __ de Agricultura: 1.0 pro­
nunciamenW, favorável, nos têr­
mos do Substitutivo-CME; 2.0 pro­
nunciamento (por determinação 
da Presidência), confirmando o 
parecer anterior. · 

Em discussão o projeto e o substitu­
tivo. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
reputo êsse projeto de grande impor­
tância para a agricultura brasileira 
e devo lou-var a iniciativa do autor, 
embora tenhamos de reconhecer que 
êb procura programar a produção de 
calcário pulverizado, para fins agri­
cola.s, na proporção a ser fixada, 
·anualmente, pelo Ministério das Mi­
nas e Energia, ouvido o Ministério da 
Agricultura. 

No § 2.• do art. 2.•, o projeto de­
termina que .a sobra que porventura 
fôr anualmente apurada será adqui­
rida pelos órgãos do Ministério da 
Agricultura, dentro dos recursos or­
çamentários, de tal forma que seja 
consumida a percentagem mínima 
Jmposta, nos têrmos do art. 1.0 • 

O art. 2.o dispõe sôbre crédito, até 
o prazo de dois anos, nos estabeleci­
mentos oficiais, para atender às co­
operativas. 

Parece-me, ante os- têrmos da Cons­
tituição, que· O projeto não poderia 
ser de outra maneira. Entretanto, nós 
o aprovamos na Comisc-ão de Minas 
e Energia sem oferecer emendas por­
que não nos cabe, face à própria Lei 
Maior, apresentar emendas que im­
portem em qualquer despesa. 

Entendemos que se há indústria que 
necessita de incentivos fiscais, dos 
maiores, é esta da produção de cal­
cário pulverizado. 

Aquêles que como nós teimam em 
continuar a trabalhar a terra, sabe­
mos perfeitamente que quase tôdas as 
terras do Brasil são ácidas, necessi­
tando de corretivo, ou seja, de cal­
cário pulverizado. 

Se pretendemos aumentar a pro­
dução e também facilitar o trabalho 
do lavrador, devemos proporcionar 
meios de obter êsse material, absolu­
tamente necessário para o aumento 

da produtividade, a preços ·Tazoáv-eis. 
Para atingir-se êsse desiderato, a úni­
ca maneira seria o incentivo fiscal ou 
qualquer outra medida nesse sentido, 
de maneira a que o calcário pulveri­
zado pudesse eh-egar ao lavrador por 
preços razoáveis, pois seu preço, hoje 
em dia, é pràticamente proibitivo. 

A obrigação que se vai impor à ex­
ploração de jazidas de calcário não 
nos parece suficiente para reduzir o 
preço do_ calcário pulverizado. Dai 
porque, prosseguindo nos apelos que 
hoje são feitos aos diversos Ministros 
de Estado, quero fazer também um 
apélo ao. Sr. Ministro da Agricultura 
no sentido de mandar estudar bem 
êste assunto, já 'que S. Exa. o conhece 
muito melhor do que eu, para que os 
agricultores possam ter calcário pul­
verizado a preços razoáveis, porque 
só assim conseguiremos produção 
agrícola maior para alimentar o nos­
so País. 

Ê êste o apêlo que dirijo ao Exmo. 
Sr. Ministro da Agricultura, pois sô 
S. Exa. poderá providPnciar no sen­
tido de se estabelecerem os incentivos 
necessários- para que se aumente a 
produtividade do calcário pulverizado 
no País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Le· 
vi) - Continua em discussão o· Pro­
jeto. 

O SR. GUIDO MONDIN (Sem revi· 
são do orador.) - Sr. Presidente, não 
vou discutir o Projeto. Quero fazer 
uma referência apenas, particular­
mente, em face da intervenção do no­
bre Senador Carlos Lindenberg. 

Sei, Sr. Presidente, que não temos 
quorum, hoje, para votação; certo? 
Então, me reservo para o encaminha­
mento da votação, no momento em 
que tivermos quorum, a fim de expli­
car as razões que nos levaram a re­
jeitar êste Projeto, eis que tudo quan­
to nêJe se contém já está atendido. 

Explicarei noutra oportunidade que 
o atendimento já se processou. Mas, 
como não temos quorum, vamos 
aguardar para sermos certos na ho­
ra certa. (Muito bem!) 

O SR.' PRES{DENTE (Edmundo Le­
vi) - Continua a discussão. 
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Não havendo mais quem queira fa­
zer uso da . ~~~ vou encerrar a 
discussão. <Piiíiíil.) 

Está encerrada. 

Por evidente falta de quorum, a vo­
tação fica adiada para a próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDEN~E (Edmundo Le­
vi) 

Item 2 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.J 
71, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Lino de Mattos, que acres­
ce parágrafo a artigo d$ Lei nú­
mero 4. 504, de 30 de novembro 
de 1964 <Estatuto da Terra), ten­
do PARECERES sob n.o, 44, 45 ~ 

46, de 1970, das Comissóes: - de 
Constituição e Justiça, pela cons":' 
titucionalidade; - dos Estados 
para Alienação e Concessão de 
Terras Públicas e Povoamento, 
pela rejeição; - de Agricultura, 
pela rejeição. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer usa.da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo número para votação, 
o projeto sal da pauta da Sessão de 
hoje e voltará a ser incluído na Or­
dem do dia da próxima Sessão. 

O SR. PRESIDEN~E (Edmundo 
LevD - Estâ. finda a matéria da Or­
dem do Dia. 

N6o há oradores lnamt* 

Néllhum Sr. 
usar a palavra, vou 
designando antes, 
amanhã, a seguinte 

ORI:$1\.f DO DIA 

'\ft 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 66, DE 1968 

Votação, em turno únicot do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o lle, de 1968 
rn.• 1. 190-B/63, na c- 4e origeml, 
que disciplina a extre.âld@. calcário 
e estabelece normas p~~~· a produção 
de corretivo cáleico para uso agrícola, 
tendo PARECERES, sob n.0 ' 1.077, .. 
1.078, 1.079, ~ 1968, e 464, 465 e 466, 
de 1970, das COmissões: - de Minas 
t- Energia: 1.0 pronunciamento: favo­
râ.vel, nos têrmos do Substitutivo que 
oferece; 2.0 pronunciamento (por de­
terminação da Presidência), confir­
mando o parecer anterior; - df'- Cons­
tituição c Justiça: 1.0 pronunciamen­
to, favorável, na forma do Sun~tituti-:­
vo-CME; 2.0 pronunciamento 1por de­
terminação da Presidência), confir­
mando parecer anterior; - de Agri­
cultura: 1.0 pronunciamento, f::avorá~ 
vel, no~ têrmos do Substitutivo-CME;' 
2.0 pronunciamento (por determina­
ção da Presidéncia), confirmando o 
parecer anterior. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 71, DE 1968 

Votação, em primeiro turno. dn Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 71, de 1968, 

de· autpr!a do Sr. Senador Uno dá 
Mattos, que acresce parágrafo ........... 
go da Lei n. 0 4. 504, de 30 de tld9iÍit'l­
bro de 1964 <Estatuto da Terra), ten­
do PARECERES sob n.0 ' 44, 45 e 46, 
de 1970, das Comissões: - de Consti-. 
tuição e Justiça, pela inconstituciona- · 
lidade; --dos Estados para .'\liP.naçào · 
e Concessão de Terras Públicas e Po- -
voamento, pela rejeição; - de Agri~ 
cultura, pela. rejeição. 

3 

REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 39, DE 1964 

Discussão, em turno único, da Re­
dação Final <oferecida pela Comissão 
de Redação, em seu Parecer n.0 485, 
de 1970l, do Projeto de Lei do Senado 
n.O 39, de 1964, que dispóe sôbre a 
profissão de protético dentário, emen­
dado pela Câmara dos Deputados. 

4 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 58, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 58, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que põe 
à disposição da Universidade de Bra­
sília, pelo prazo de um ano, o Amd­
l!ar Legislativo, PL-9, Geraldo Cae­
tano Filho, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Lo­
vi) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta·se a Sessão às 16 hora, e 
46 mtnutos.) 
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MESA 

Presidente: 49-Secretérlo: 

LIDERANÇA DO GOVIRNO 

Lide r: 

Jo!o Cleofas (ARENA - PE) 

19-Vice-Presldente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-Vice·Presldente: 

Manoel Vlllaça (ARENA - .RN) 

19-Suplente: 

Fillinto Müller (ARENA - MT) 

Vice-Lideres: 
PetrOnlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 

Llno de MaHos (MDB - SP) 

19-Secretárlo 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

29.Suplente: 

Fernando Corrêa (ARENA - Mn 
29-Secretá rio: 

Slgefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

3Q-Suplente: 
DO MDB 

Líder: 

Edmundo Levl (MDB - AM) 

31?-Secretário: 

Domlclo Gondim (ARENA - PB) 

49-Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Lideres: 
Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Fellclano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

17 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
V a:sconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josapha t Marinho 

ARENA 
'SUPLENTES ; 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ermirio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

17 Membros) 

• COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attilio Fontana 

TITU!ARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Mlllet 

MDB· 

José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Nogueira da Gama . 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente.: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Flllnto. Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: qp:intaswfeiras, às 10 horas. _ 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTJTUIÇAO E JUSTIÇA 
( 13 Membros> 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Mlllet 
Moura Andrade 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
-Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às 1-o horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão -de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL r'~''~ AO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
( 11 Membros) ONCESSAO DE TERRAS POBLICAS 
COMPOSIÇAO ' E POVOAMENTO 

!11 Membros) 

......... · 

Preafdente: Dinarte Mariz 
VIce-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dlnarte ·Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônfo Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomlr Millet 
Guldo Mondin 
Antônio Fernandes 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Aurélio Vianna Bezerra Neto 
Adalberto Sena Argemiro de Figueiredo 
Oscar Passos 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307~ 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão ele Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Mem de Sá 

VIce-Presidente: José Ermírio 

TITULARES 
Mem ele Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio VIlela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attlllo Fontana 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende ~ 
Amon de Mello 
Antõn1o Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermírio Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Roclrigues Costa - R. 300. 
Reuniões: têrças-felras, às 17 horas. 
Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
VIce-Presidente: Guldo Mondin 

TtTllLAlWI 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guldo Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio VIlela 
Raul Glubertl 

MDB 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio BalbJno 

Secretário: Clâucllo Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas·fetras, às 9 horas. 
Local: Sala ele Reuniões da Comissão ele Relações 

Exteriores. 

COMPOSIQAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
WaJdemar Alcântara 
Milton Trindade 
F! á VÍO :Brtto 
José Clndido 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
V!ctorlno Freire 
Flllnto Müller 
Lobil<l da Silveira 
Raul Glubertl 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger Eudlill. -Rezende 

Gl!llfo Mondin 
,;;~ MDB 

Ruy Carneiro Adalberto Sena 
Antônio Balblno José Ermírto 
Argemiro de Figueiredo 

. Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: qulntas ... feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões ela Comissão ele Constitulçil<l 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro. 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomlr Mlllet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attillo Fontana 
Dlnarte Mariz 

ARENA 
SuPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Gulomarcl 
Daniel Krieger 
Petrônlo Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Fiá vi o Brito 
F!Unto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemlro. de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa ele Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo-'- Ramal314. 
Reuniões: quartas-felrao, às 10 horas . 

. Local: Sala de ReUniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDOSTRIA E COMéRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermlrlo 

Vice-Presidente: Júlio Lelte 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio VIlela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antõnlo Balblno Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de ConstitUição 

e Justiça. 
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COMISSAO OE LEGISLAÇ.lO SOCIAL'" 
(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Atti!io Fontana. 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna. 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPL&NTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Mascus Vinicius Goulart Gonzaga- R 110. 
Reuniões: Q.uartarfeiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. ' 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat MatJnho 
VIce-Presidente: José Leite 

TlTULARI!b 
Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomatd 
Teotõnio Vilela 
Guido Mondln 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feira.s, às 16 horas. 
tocai: Sala !le Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLiGONO DAS $lCAS 

(7 Membros) 
COMPOSJÇAO 

Presidente: Ruy Carneir() 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomir M!llet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Sl.JPLENTES 

Teotônio V!Ma 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Madz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemlro de Figueiredo Adalberto Sena 

secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas.feiras. às 15 horas. 
toca!: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EX~CUTIVO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITtlLA.RES 
Daniel Kr!eger 
Raul Oiuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUfLI:N'I'ES 

Adolpho Franco 
Petrônio Porte!ltt 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
FiUn to Müller 
Guido MoncUn 
José Gulomard 

MDB 
José Ermirio Antõnio Balbino 
Aurélio Vianna 
Ruy, carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior -R. 307, 
Reuniões: têrças.felras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMl'OSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antõn!o Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLENTES 

Fílinto Müller 
José Leite 
Clodomir Millet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISS.lO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 

COMl'OSIÇAO 
Presidente: Gilberto Marinho 

Vtce·Presldente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Fillnto Müller 
Waldemar Alcântara 
António Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andl"ade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPu:NTES 
José Guiomard 
Carlos IJndenberg 
Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir M!llet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balb!no 

• 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

terlores. 
CDMISSAO DE SAODE 

<7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Giuberti 

TITULARES 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul GiuberU 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius OouJart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

l>lretor-Geral. 
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COIIISSAO DE SIQIIIIANÇA NACIONAL 
,,;; 17 Membros) 

COMISSA O DE 'TRANSPORTES,. COMUNICAÇOU 
E OBRAS POBLICAI . . 

. '~\· COMPOSIÇAO 
Pf3tdente: Victorino Freire 

VIce-Presidente: Oscar Passos \ - ~- :. 

(7 Membros) 
COMPOBIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice~Presitlente: Vasconcelos Torrei 

ARENA 
TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

" Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

Filin to MÜller 
Attilio Fontana 
Dtnarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. , 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Llndenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard · 
ARENA 

TrTULARES 

Vlctorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Glubcrti 
J osê Guiontard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

· Celso Ramos 
Petrónlo Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão_ de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

.,~. 

TITULA.RKS 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José. Oulomard ... ~- . 

·Ji(ltroa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTU 
Guldo Mondln 
Attilio Fontàna 
Eurico Reaende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lln4fllberc 

:MDB , ..... 
RUY C~rnelro 

Secretário: Mário· Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas ... feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA.AMÁZONIA 
. (7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Clodomir Mmet 
Vice-Presidente: Milton Trindade 

ARENA 
TITULARES 
Clodomlr Millet 
Milton Trindade 
José Gulomard 
Flavio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Fillnto Müller 
Duarte Filho 
Dlnarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

:MDB 
Aurélio Vianna 

Secretario: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 haras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO II) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVÉJS EM BRASíLIA, A FAVOR' DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . .. . .. Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília -·DF. 

Via Aérea: 
Semestre . . Cr$ 40,00 
Ano .. .. .. Cr$ 80,00 
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LEGISLAÇAO DO GOV~RNO REVOLUCIONARIO 
ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS COMPLEMÉNTARES - DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇAO 

CITADA OU REVOGADA 

19 VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES DE 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N,os 319 a 347 E LEGISLAÇÃO 

CilADA DE 1967 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 5 
ATOS COMPLEMENTARES N." 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N,oo 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1968 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO o 

Preço Qf$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N,os 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N,os 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N,os 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço Cr$ 10100 

49. VO~UME CONTENDO 490 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N,os 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR No 51 
DECRETOS-LEIS N." 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

5° VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N' 10 
ATOS COMPLEMENTARES N,os 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N,os 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 488 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 11 
ATOS COMPLEtVENTARES N,os 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N,os 665 a 804 e LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço CrS 1$,00 

79 VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N,,. 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N:o; 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N,os 805 A 851 
LEGISLAÇÃO CITADA 

Preço: Cr$ 10,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado FederaL 

NOTA: A distribuição desta obra' foi entregue à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia do Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 

Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso PostaL) 



A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo 8ódigo)\lhal, com 420 páginas, contendo: 

1.8 parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Moti..is do Ministro Francisco Campos (Código 
Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.8 Parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.0 1.00(· de 21-10-69 
'' 

·- Decreto-lei n.0 '2:848, cie 7:12-40 e législação correlata.· 

A Revista. ao preço unitário de Cr$ 10,00, pode ser solicitada ao Serviço 
Gráfico do Senado Federal - Praça dos Três Podêres - Caixa Postal n.O 1.503 -
Brasília - Distrito Federal. 

-r-~--------------------------~------------------~ 

\'ota: Os pedidos devem ser acompa~hados de cheque visado, pagável na praça· 

de Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1.503 Brasília - DF . 

. 
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Anais da Constitui cão 
> 

de 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elabortldà pelá Diretoria de Informação legislativa e impressa pelo 

Serviço Groifico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores CongresSIStas no inicio da discussão e votação do nova Constituição, 
seguem·se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs, - Pre· 
ço: Cr$ 6,00. Antecedentes da 
Constituição através do noticiário 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 11:!66, em editoriais, crônicas, entrevistas e re­
portage 1s, abordando a reforma constitucional des­
de a indicação da Comissão de Juristas; o texto do 
Anteproieto da Comissão de Juristas: as di'vergên­
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão; 
as manifestações de- Congre.sslstas e constituciona­
lista, face ao problema da outorga, eleição de uma 
Assembléia COnstituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados. Senador Moura Andrade e DepUtB.do Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislativo, críticas e sugestões ao 
Projeto. de Constituicâo e análise dos Capítulos 
do Proj~to originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 pàgs. - Pre­
ço; Cr$ 5,00. Primeira fase de 
tramitac;ão do Projeto de Consti­
tuição no Congresso Nacional -
Discussão e votação do Projeto. 

~ste voNme contém os pronunciamentos ctos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
df~ 12 a '21 de dezembro de 1966, para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, indices de sessões, autores (de discursos, apar­
tes. declarações de voto e quE'Stões de ordem 1 - com 
pequeno resumo dos t.emas abordados -- e :;~inda um 
índice de assuntos. '\... 

índices dêste gênero sa.o aprE'Rentados em todos 
os volumes dos Anais e campendiados em um volu­
me final de índice Geral. 

3.0 VOLUME: Edição 1968 - 202 págs. - Pre­
ço: Cr$ 5,00. Discursos pronun­
ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim eomo aquêles referentes ao período da convo­
cação Pxtraordinária do Congresso, com uma co­
bertlna completa dos trabalhos constitucionais, a 
partir de 29-11-66 até 11·1-67. 

I 

4.• VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs, (2 fo­
mos) - Pre-ço: Cr$ 20,00. Num 
total de 945 págs. Sl'gunda fase 
de tramita<;ãO do Pru.it•to de (!ons­
tituição no Congresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967, para 
discus::;ão e votação das emendas ao Projeto e pro­
mulgação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edi~ão 1969 - 746 pãgs. - Pre­
ço: Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

6.• VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 to­
mos> - Preço: CrS 20,00. Emen­
das oferecidas ao Projeto de C:ons­
tituição. 

~te volume apresenta cada emenda com a res­
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa­
receres <dos Sub-Relatores. do Relator-Geral e da 
Comissão Mista), requerimentos (destaque, prefe­
rência, votação conjunta 1 e votação. É feita a remis­
são ao 4.0 volume da obra, com indicação das pá­
ginas. 

7,0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro compara­
tivo. 

Constituição de 1911'7 ~ Pro.ieto ori~inário do 
Poder Executivo - Em~:>ndas aprovadas. artigo por 
arttgo. Vol. com 282 paginas - Preço: Cr$ 8,00. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue. pelo 
Serviço Gr~ico do Senado Federal, à. 

FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS 
A quem deve !ler ~ndereç.acios os pedidas. 
No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, !90 - ZC-

02 Avenida Graça Aranha, 26. 
Em Prasílía: SQS 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso 
Postal.) 
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fJ ~ C~RE· S ,. lEIs'~---
7Gov~'lto CASTELLO BRANCO) 

E 

lEGISlJ.\ÇÃO CORRELJ.\lJ.\ 
N."' 1 A 3+J3. 

(OBHA EJ.ABOHI\llA PELA DJHE'IOHIA DE INFOAÍA(,;Ao LECISLATIVA,'COMI'OSTA E 
l~ll'HESSA PELO SEHVH,:O GHAnt:O DO SE:\AlJO F.IWEHAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2.096 PAGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA 
EM BROCHURA: Cr$ 40,00 ENCADERNADA: Cr$ 80,00 

PLANO OE TRABALIIO 
1) lEGISlAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrita a legislação 
citado, compreendendo os dispositivos alterados, revo· 
gados ou simplesmente mencionados. 

Na primeiro coluna (entre parênteses): o artigo, 
porógrafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é 
citada a norma legaL 

A seguir, a lei !derreto, decreto lei ou dispositivo 
constituCional) citada \emenda e data de publicaçào), 

Se a referência é feita a determinódo artigo, este 
é tronscri1o. 

Paro melhor compreensão, são. fornecidos em notas 
tôdos as normas a que são feilos remissões. lnUmeras 
vêzes foram necessárias notas de 11otas, num verda­
deiro encadeame~to de legislação, que só finda quando 
a matéria e~tá suficientemente esclarecido. 

Sempre que necessário, divulgamos também as 
textos de Resoluções ou Portarias citadas, coma, por 
exemplo, a Portaria n. 0 729;62, do Presidente da 
NOVACAP, a que s.e refere o Decreto-lei n, 0 274;67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis 
do Presidente Castello Branco, de vez que suo consulto 
pode ser feita fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, 
portanto, dispensável repeti-los no legislação citada. 

Em primeira leitura, as notas parecerão folhas, jó 
que, algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem 
numérica, A alteração na seqüência das notas foi neces· 
sória na composição gráfico, que, para facilitar a con· 
sulta, colocou, sempre que possível, as notas nos roda· 
pés das páginas em que são feitos os citações, Os tipos 
usados na impressão distinguem com exatidão as cita· 
çóes e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos 
decretos-leis, assim como as remissões que lhes sõo 
feitas, em legislação ema~ada após sua expedição, 

Na primeira coluna: o lei, decreto - ou decreto lei 
(número e data de public-ação) posterior ao decreto lei e 
que o êle se refere. 

Na segunda coluna: é explicitado se se trato de 
alteração, regulamer\tação ou simples citação, 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se 
refere ao decreto lei, é determinado qual o artigo em 
que é feito a remissão. 

Da mesmo forma, se apenas um (ou mais) dispnsi­
tivo do decreto lei é alterado, regulamentado ou refe· 
rido, este dispositivo é determinado. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26, 
Em Brasília: 5(,/S, 104 - Bloco "A" -Loja 11, 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso PostaL) 


